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SECRETARIA DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO

RURAL

DECRETOS DE 03 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da

Constituição Estadual,

R E S O L V E exonerar, de ofício, de conformidade com o

disposto no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro

de 1994, FILEMON JOSE FRANCISCO DE SOUZA

NOGUEIRA PARANAGUA, do Cargo em Comissão, de Diretor

de Unidade de Pecuária, símbolo DAS-4, da Secretaria do

Agronegócio e Empreendedorismo Rural, com efeitos a partir

de 03 de Junho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da

Constituição Estadual,

R E S O L V E exonerar, de ofício, de conformidade com o

disposto no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro

de 1994, FRANCISCO MOURA DE SOUSA RODRIGUES, do

Cargo  em Comissão ,  de  Coordenador  de  Pro je tos

Agro indus t r ia i s ,  s ímbolo  DAS-2 ,  da  Secre ta r ia  do

Agronegócio e Empreendedorismo Rural, com efeitos a partir

de 03 de Junho de 2020.

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

DIREITOS HUMANOS

DECRETOS DE 04 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da

Constituição Estadual,

R E S O L V E exonerar, de ofício, de conformidade com o

disposto no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro

de 1994, LAUDELINO RIBEIRO DE AMORIM FILHO, do

Cargo  em Comissão ,  de  Geren te  da  Vig i lânc ia

Soc ioass i s tenc ia l ,  s ímbolo  DAS-3 ,  da  Secre ta r ia  da

Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos, com efeitos

a partir de 03 de Junho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da

Constituição Estadual,

R E S O L V E nomear, de conformidade com o disposto no

inciso II, do art. 10, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro

de 1994, RAIANE CRISTINA RODRIGUES ROLDAO E SILVA,

para exercer o Cargo em Comissão, de Gerente da Vigilância

Socioassistencial, símbolo DAS-3, da Secretaria da Assistência

Social, Trabalho e Direitos Humanos, com efeitos a partir de

03 de Junho de 2020.

SECRETARIA DE GOVERNO

DECRETO DE 04 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art.  102, da

Constituição Estadual,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o

disposto no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro

de 1994, NEIDE DE JESUS CARVALHO, do Cargo em

Comissão, de Assessor Técnico III, símbolo DAS-4, da

Secretaria de Governo, com efeitos a partir de 31 de Maio de

2020.

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

DECRETO DE 04 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art.  102, da

Constituição Estadual, e considerando o contido no Processo

AA.027.1.003011/19-09, de 10 de dezembro de 2019, da

Secretaria da Segurança Pública; referente ao processo SEI nº

00002.000677/2020-80; e no OF. GAB. SEADPREV. Nº. 083/2020,

de 24 de janeiro de 2020, da Secretaria de Administração e

Previdência, vinculado ao AP.010.1.000595/20-84,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o

disposto no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro

de 1994, DANILO MELO DE SOUSA, do cargo efetivo de

Delegado de Polícia Civil de 1ª Classe, matrícula nº 196333-3,

do quadro de pessoal da Secretaria da Segurança Pública, com

efeitos a partir de 10 de dezembro de 2019, ressalvando que o

servidor estava com declaração de vacância, conforme Decreto

s/n, datado de 16/11/2017, parte integrante do processo

AA.027.1.002597/17-83 - AP.010.1.009704/17-60

Of.  122
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ESTADO DO PIAUÍ
POLÍCIA MILITAR
GABINETE DO COMANDO GERAL

JULGAMENTO DE CONSELHO DE DISCIPLINA
(Nº 018/2020)

CONSELHO DE DISCIPLINA

Portaria instauradora nº 067/CD/CORREG, de 26 de fevereiro de 2016.

COMISSÃO PROCESSANTE

Presidente: MAJ PM 10.10575-93 FRANCISCO JAMSON LIMA.
Interrogante e Relator: CAP PM 10.12062-94 FRANCISCO PINTO
DE MELO FILHO.
Escrivão: CAP PM 10.11777-94 IDÁLIO DOS SANTOS PINHEIRO.

DISCIPLINADO

Acusado: SUBTEN PM 10.11140-94 MARCELO RIBEIRO ROCHA.
Defensor: MARCOS VINÍCIUS ARAÚJO BRITO - OAB/PI nº 1.560.

I - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo disciplinar militar
denominado Conselho de Disciplina, mandado instaurar através da
Portaria supramencionada, para apurar as condutas ilícitas
administrativas cometidas, em tese, pelo acusado SUBTEN PM
10.11140-94 MARCELO RIBEIRO ROCHA, atualmente lotado no QCG.

A exordial acusatória (fls. 03/07) originou-se principalmente
para apurar na seara administrativa mavórcia o teor da Sindicância
Investigativa de Portaria nº 320/SIND/CORREG, de 04 de junho de
2014, mandada proceder para averiguar a vida pregressa do acusado,
que no período investigado pertencia ao efetivo do 9º BPM, a qual
colacionou subsídios que apontavam pela existência de graves
transgressões disciplinares praticadas pelo acusado.

Sobre os fatos sindicados imputados ao acusado, concluiu
aquele encarregado do procedimento investigativo (fls. 173 e 174)
pela existência de subsídios que apontavam o seguinte:

I - No ano de 2008, foi condenado pelo Conselho Permanente de
Justiça, 9ª vara Criminal, no processo nº 0003459-61.2008.8.18.0031,
pela prática de crime tipificado no CPM, quais sejam, as condutas previstas
nos artigos 163, 298 e 301, sendo condenado a pena concreta e definitiva
de 01 (um) ano de detenção, sendo concedido ao apenado suspensão da
pena por um período de 03 (três) anos e posteriormente cumprida na
Comarca da cidade de Parnaíba-PI, conforme Certidões datadas de
09.03.2014, da 1ª Vara Criminal;

II - No mês de fevereiro do ano de 2011, foi autuado com base
no art. 1º, inciso II, da Lei 9.455/97, de 07 de abril de 1997 (crime
de tortura), sendo condenado entretanto, pelo crime capitulado no
art. 136, § 1º, do Código Penal (maus tratos qualificado);

III - No dia 25 de março do ano de 2011, foi autuado em
flagrante pela prática do crime previsto no art. 14, da Lei nº 10.826/
2003, (porte ilegal de arma de fogo), na cidade de São Gonçalo do
Amarante, Estado do Ceará, onde fora detido por uma guarnição
da Policia Rodoviária Federal, materializada no Inquérito Policial
nº 52, datado de 25.03.2011;

IV - No mês de maio do ano de 2014, foi autuado em flagrante
delito e preso, sendo recolhido a uma das celas da Delegacia e
Central de Flagrantes, sendo posteriormente encaminhado a uma
cela do 2º BPM, com base no crime previsto no art. 311 do CPM
(adulteração de sinal identificador de veiculo automotor), após ter
sido abordado por uma guarnição da Policia Rodoviária Federal,
no dia 07.05.2014, por volta das 10h30min, na Av. Dep. Pinheiro
Machado, em frente ao nº 2945, no Bairro Alto Santa Maria, na
cidade de Parnaíba-PI.

Dessa forma, a referida instrução procedimental concluiu por
haver indícios de atos incompatíveis com a ética profissional, com o
decoro e pundonor da classe, os quais colidem frontalmente com os
regulamentos e leis que regem a Instituição Policial Militar, pela qual

a autoridade sindicante opinou pela submissão do SUBTEN PM
10.11140-94 MARCELO RIBEIRO ROCHA, àquela época 1º Sargento
PM, ao competente Conselho de Disciplina.

Ademais, as lamentáveis atitudes imputadas ao acusado, além
de constituir crime, afrontam, em tese, disposições legais em vigor na
Lei n.º 3.808/81 (Estatuto da PMPI), ao se referir aos deveres,
obrigações, ao valor policial militar e a ética, materialmente descritas
no art. 26, I, II, III, IV, V e VI e art. 27, I, II, III, IV, V, VI, IX, XII, XIII, XIV,
XVI e XIX, do supramencionado diploma legal.

Destaca-se também o fato que o objeto da apuração neste,
enquadra-se nas disposições contidas no art. 2º, inciso I, alíneas "a",
"b" e "c", da Lei nº 3.729/80, assim como acarreta ofensa à honra
pessoal, ao pundonor militar e a decoro da classe, infringindo os
números: 07, 18, 42 e 82, 99, todos da parte anexa ao item 01 do art. 14,
do Decreto nº 3.548/80 (RDPMPI).

Nessa senda, a Polícia Militar do Piauí, enquanto Instituição
responsável pela manutenção da ordem e da segurança pública, sempre
procura, ao longo da sua existência, primar pela ética e honestidade, não
podendo acostar-se a atitudes desabonadoras que enlutam a imagem
de seus integrantes. Razão pela qual submeteu o ACUSADO ao
Conselho de Disciplina, a fim de avaliar a sua capacidade ou incapacidade
de permanência nas fileiras da Corporação PMPI.

Ante o exposto, é dever legal do Comandante Geral da Polícia
Militar do Piauí, zelar pela perfeita sintonia na Corporação,
notadamente quando são atingidos duramente os princípios basilares
desta instituição Policial Militar - Hierarquia e Disciplina.

Os membros do CONSELHO DE DISCIPLINA foram
devidamente convocados (fls. 180/181), a instauração foi realizada no
dia 29/04/2016 e instalado na sala do Quartel da Cavalaria da PMPI
aos 29/04/2016 (fls. 09), oportunidade em que presentes todos os
membros do colegiado processante, prestando o compromisso, na
forma do art. 400 do CPPM.

Em fase de instalação de CONSELHO DE DISCIPLINA o
acusado e sua defesa nada argüiram em relação a impedimentos e
suspeições dos membros da Comissão Processante (fls. 204).

O acusado foi citado regularmente (fls. 184/186), qualificado e
interrogado (fls. 206/208), e o libelo acusatório apresentado para defesa
(fls. 209/212) sem prejuízos do devido processo legal ao acusado.

Abriu-se vistas à Defesa (fls. 212 e 272), a fim de atender o
disposto no art. 427 do CPPM; entretanto, o prazo para defesa previa
transcorreu "in albis".

Foram registrados os depoimentos das seguintes testemunhas:
CAP PM 10.12326-00 SACHA FERNANDES DA SILVA COSTA (fls. 232/
234); TC PM 10799787 VICENTE CARLOS SOARES NETO (fls. 236/
237); CAP PM DAVID MARION BARROS DE ARAÚJO (fls.244/246);
MARIA CONCEBIDA BATISTA (fls. 250/251); REGIS FREIRE GOMES
(fls. 254/255); CAP PM 10.12281-00 JORGE SILVA MINEIRO (fl. 257); SD
PM 10.13226-05 ANTÔNIO FELIPE SANTIAGO NETO (fls. 258/259).

Tempestivamente, foi apresentada em memoriais as Alegações
Finais (fls. 273/286) pelo Procurador legal do acusado.

As notificações endereçadas ao acusado e a defesa foram
respeitadas em todos os procedimentos e durante as diligências do
processo disciplinar militar (fls. 182/194/199).

Após analises dos procedimentos e diligências realizados pelo
Colegiado Processante, foi editado o DESPACHO DE SANEAMENTO
E ORGANIZAÇÃO DE PROCESSO EM CONSELHO DE DISCIPLINA,
de 18/12/2017, que tornou nulo o relatório do Colegiado Processante,
determinando a remessa dos autos para saneamento (fls. 308/314).

O Conselho, para saneamento do processo administrativo, realizou
os seguintes procedimentos e diligências: instauração (fls. 317/319), autuação
(fls. 318), compromisso dos membros (fls. 320), portaria de substituição de
membro escrivão (fls. 321), nova citação (fls. 337), novo interrogatório (fls.
342), certidão de punições e elogios (fls. 344), vistas (fls. 370), nova
manifestação de alegações finais (fls. 371/382), relatório (fls. 384/389).

Inquirição de testemunhas em Processo de Saneamento:
MARCONE GOMES ALVES (fls. 364) e MAJ PM 109133-91 ROGERIO
CESAR VERAS RODRIGUES (fls. 366).

A Procuradoria Geral do Estado do Piauí emitiu parecer
finalístico - Parecer PGE/CJ nº 687/17-LT, de 11 de junho de 2017; (fls.
300/305) - discordou da primeira decisão dos Membros do Conselho,
razões estas que foram somadas às nulidades a serem saneadas no
processo administrativo, conforme determinado pelo Comando Geral
no despacho competente.

PORTARIAS E RESOLUÇÕES
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O Colegiado Processante em seu novo Relatório (fls. 384/389),
depois do Despacho de Saneamento em que determinou refazer os
atos considerados nulos, analisou e apurou os elementos válidos e
emitiu o novo parecer descrevendo que:

"Diante ao exposto e base nas novas provas acarreadas e
colacionadas aos autos, esse Conselho resolve por
unanimidade de votos, julgar, pela permanência do Sub Ten
Pn (sic) RG 1011140-94 Marcelo Ribeiro Rocha nas fileiras da
Polícia Militar do Piauí."
Os autos do CONSELHO DE DISCIPLINA estão constituídos

de DOIS (02) volumes, totalizando 393 (TREZENTAS E NOVENTA E
TRÊS) folhas devidamente numeradas.

É o relatório. Decido.

II - FUNDAMENTOS

Conforme se pode depreender do compulsar do processo,
infere-se que foram garantidas à Defesa todas as manifestações legais
que lhe assiste, a exemplo: as notificações, intimações, citação, libelo,
vistas, cópias, defesa prévia e alegações finais, respeitando o direito
do acusado e defesa de conhecer dos elementos produzidos no
Processo, principalmente os ordenamentos constitucionais,
materializados pelo art. 5º, incisos LIV e LV da Constituição Federal
de 1988.

As provas anexas aos autos do Conselho de Disciplina não
revelam qualquer indício de que foram produzidas de forma ilegal, ou
mesmo que desrespeitasse o sigilo judicial, como também não houve
qualquer manifestação formal que comprovasse perante aos órgãos
competentes de que as provas foram adquiridas por meios ilegais,
por esses motivos, verificam-se o regular andamento processual no
tocante a colheitas de provas, diligências, depoimentos de
testemunhas e juntadas de documentos.

Preliminarmente, verifiquemos as alegações principais da
defesa com relação à Defesa Prévia e Alegações Finais com relação
aos prazos e produção de elementos suficientes para instruir o presente
Conselho de Disciplina. Havendo dois relevantes questionamentos a
serem deliberados sobre questão de ordem e de direito levantados
pelo procurador legal do acusado.

O primeiro se refere à prescrição da condenação referenciada
no inciso I, do Art. 1º, da Portaria nº 067/CD/CORREGE, de 26/02/2016
- condenação pelo conselho permanente de justiça, 9ª Vara Criminal,
no processo nº0003459-61.2008.8.18.0031. É sabido que quando se
trata de elementos de processo criminal, o prazo prescricional tem
como base a prescrição do fato descrito como crime no Código Penal
Brasileiro (artigos 109 CP e 110), não ultrapassando sua pena base
imposta em condenação depois de sentença judicial, embora este
fato já tenha tido condenação. A Lei de Conselho de Disciplina regula
em seu Art. 17 o prazo para prescrição, dessa maneira, tendo à justiça
decidido por suspensão de pena por um período de três (03) anos, há
de se observar que contada a data de início base de ação processual
administrativa pelo órgão competente, neste caso, a Polícia Militar da
Piauí, como não havia trânsito em julgado até o momento da edição
da Portaria nº 067/CD/CORREG, de 26/02/2016, como exigência do
inciso I, artigo 2º da Lei nº 3.729/1980, executaremos o mandamento
capitulado no artigo 109 Código Penal Brasileiro, contado o prazo em
três anos para prescrição, não havendo outra decisão, senão a de
RECONHECER A PRESCRIÇÃO dos presentes fatos do inciso I, do
Art. 1º, da Portaria nº 067/CD/CORREGE, de 26/02/2016, acatando ao
pedido da defesa, pelos motivos supramencionados.

Quanto ao fato descrito no inciso II, do Art. 1º, da Portaria nº
067/CD/CORREGE, de 26/02/2016, que narra que "por haver no mês
de fevereiro do ano de 2011, o acusado foi autuado com base no art. 1º,
inciso II, da Lei 9.455/97, de 07 de abril de 1997 (crime de tortura)"
observamos que o ACUSADO foi condenado, pelo crime capitulado
no art. 136, § 1º, do Código Penal (maus tratos qualificado).

Na sequência, identificamos um segundo ponto relevante nos
questionamentos da Defesa do acusado, estar em afirmar no pedido
formal de Alegações Finais, a insuficiência de provas e instrução do
inciso III, do Art. 1º da Portaria nº 067/CD/CORREGE, de 26/02/2016,
que descreve os fatos ocorridos na Cidade de São Gonçalo do
Amarante, Estado do Ceará, IP Nº 52, de 25/03/2011, crime previsto na
Lei nº 10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo). Ao analisar os autos
constatamos uma insuficiência na instrução processual, e, em
atendimento ao argumento suscitado pela defesa, afastar a resolução

conclusiva dos fatos perante este processo administrativo disciplinar
militar, ACOLHENDO o questionamento da defesa quanto a este fato.

Superados os questionamentos iniciais, declinaremos os
levantamentos feitos pela defesa do acusado com relação aos
posicionamentos seguintes:

1 - INCONSTITUCIONALIDADE DO RDPMPI (Decreto nº
3548/1980) - em breve considerações podemos declinar no seguinte
questionamento da defesa, pois não cabe este Comandante Geral da
PMPI, por não ser autoridade competente, deliberar e resolver
institutos jurídicos de alçada constitucional, devendo esta apenas
deliberar em conformidade com o disposto em nosso ordenamento
jurídico, e assim o faz, pois o decreto acima em discursão até a presente
data encontrasse recepcionado pela constituição vigente no Brasil,
portanto com efeitos válidos.

2 - SIGILO JUDICIAL - Não se comprovaram, meios e
procedimentos ilegais durante o processo administrativo disciplinar
militar, não se tem registro formais ou notificação judicial de qualquer
autoridade competente sobre o tema no presente Conselho de
Disciplina, como também registro da defesa do acusado em
manifestação formal durante o processo com o devido documento
comprobatório descrevendo qual o fato determinado e específico
estaria em sigilo, dessa maneira, não vislumbro qualquer irregularidade
comprovada sobre o assunto em comento .

Seguindo as deliberações de julgamento, não se pode, data
vênia ao Ilustríssimo advogado de defesa, afirmar falta de competência
e motivação legal dos atos no presente conselho, pois os atos
processuais executados durante o processo foram pautados em
legislação especial específica vigente (Lei nº 3.729/1980) que tem
condão de analisar a conduta administrativa e a possibilidade de
premência em atividade ou não das praças da Policia Militar do Piauí,
senão vejamos as disposições dos artigos 1º e 2º da lei em comento:

Art. 1º. Conselho de Disciplina destina-se a apreciar a
incapacidade dos Aspirantes a Oficial, Subtenentes,
Sargentos, Cabos e Soldados da Polícia Militar (ou Corpo de
Bombeiros) do Estado do Piauí, com estabilidade assegurada,
para permaneceram na ativa, bem como, dos Aspirantes a Oficial
e das demais praças, reformadas ou na reserva remunerada, de
permanecerem na situação de inatividade em que se encontram,
criando-lhes, ao mesmo tempo, condições para se defenderam.
Art. 2º. Serão submetidas a Conselho de Disciplina, "ex-oficio",
praças referidas no art. 1º:
I - Acusadas oficialmente ou por meio lícito de comunicação
social, de terem:
a) Procedido incorretamente no desempenho do corpo de que
estejam investidas;
b) Tido conduta (civil ou policial-militar) irregular; ou
c) Praticado ato que afete a honra pessoal, a administração, o
pundonor policial-militar ou decoro da classe.
II - afastamento do cargo ou função, na forma da legislação
Policial-Militar, por se tornarem incompatíveis como os mesmos
ou demonstrarem incapacidade no exercício de função de
policiais militares a elas inerentes, salvo se o afastamento for
em decorrência de fatos que motivem sua submissão a
processo.
III - condenadas por crime de natureza dolosa, não previsto na
legislação especial, concernente à Segurança nacional, em
Tribunal Civil e Militar, à pena restritiva de liberdade individual
até dois (2) anos mínimo tão logo transite em julgado a
sentença;
Assim, são claros os mandamentos capitulados nos artigos 1º

e 2º da Lei Especial do Conselho de Disciplina que avalia a capacidade
dos militares descritos em permanecer ou não nas fileiras da corporação
da PMPI, não merecendo assim, prosperar a tese levantada pela
defesa.

A portaria instauradora descreve claramente os fundamentos
legais, manifestações e valores extraídos na Lei nº 3.808/1981 (Estatuto
da PMPI), como também pontua os fatos transgressores em
documentos anexo aos autos, estes são fundamentados de
materialidade delitiva de uma condenação (fls. 165/168) em óptica da
justiça criminal, onde a nobre juíza de Direito, para fundamentar sua
decisão de condenação do acusado descreveu o comportamento do
policial militar, denotando uma péssima conduta violenta e egoísta.
Nesta toada, observamos que estes termos também nos auxiliam de
elementos vigorosos no julgamento na óptica administrativa
disciplinar militar, no que se refere ao enquadramento de transgressões



13

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

graves. As acusações são precisas e se baseiam em fatos e condutas
nas circunstâncias apuradas pela Polícia Civil em Inquérito Policial nº
007/005/2011, que concluem pela materialidade. Vejamos:

"Comprovada à materialidade do delito, determinadas as
circunstâncias em que ocorram os meios empregados, bem
como, individualizada a autoria, completos estão os trabalhos."
Igualmente o Ministério Público em seu Parecer (fls. 151/164),

detalha seus motivos de convencimento para materialidade,
descrevendo as circunstâncias da conduta da vítima como acusado
no momento da conduta transgressora e conclui requerendo a
condenação do réu pelo crime previsto no artigo 1º, inciso II, §4º,
inciso I e II, da lei 9.455/97 em concurso material com crime previsto
no artigo 344 do CP. Pugna, ainda, pela pena acessória do artigo 1º,
§5, da lei 9.455/97, qual seja, a perda do cargo público.

Somando isso, e ratificando a gravidade da atitude do acusado,
veio à condenação processo nº 0000.384-04.2011.8.48.0065, figurando
o SUBTEN PM MARCELO RIBEIRO ROCHA, descreve a sentença
(fls. 167): "culpabilidade comprovada, sendo a conduta reprovável"
(...); Personalidade péssima, eis que houve espancamento da vítima
com cassetete. Violência empregada por motivo egoístico não
favorecendo o réu", tendo em 2ª instancia a decisão sido reformada
desqualificando o crime de tortura, e aplicando a pena pelo crime de
maus tratos qualificado, porém, a instrumentalidade de processo com
provas e as declarações de testemunhas que quanto a realização das
lesões ao menor de iniciais W.C.S.S, são de fundamental importância
para análise administrativa da conduta do militar.

Tendo as descrições supramencionadas comprovadas à luz
da justiça criminal, não é de se estranhar a repercussão na esfera
administrativa, condutas estas que são maléficas a imagem e a honra
da briosa corporação da PMPI, não se pode medir esforços para que
essas condutas reprováveis estejam distantes das diretrizes posta e
defendidas pela Policia Militar do Piauí.

Diante das provas acostadas aos autos, não há como
desconhecer que o acusado foi preso, até em flagrante mais de uma
vez o que já afasta a tese principio do in dubio pro réu. Nem podemos
deixar de considerar o trabalho dos Policiais quando prenderam o
acusado em flagrante, diante de elementos pontuais com os quais os
Ministérios Públicos Estaduais ofereceram denúncias e o ora acusado
responde a processos por tais crimes.

Não temos como ignorar que tais atitudes praticadas pelo
acusado são prejudiciais à imagem da Corporação Militar, uma vez
que os fatos chegaram ao conhecimento da imprensa, conforme
publicações jornalísticas anexas aos autos, tendo por consequência,
a mácula da imagem da Polícia Militar do Piauí perante a sociedade,
uma vez que as informações jornalísticas destacam o cargo policial
militar ao elaborarem suas manchetes!

Inegavelmente podemos concluir a mácula aos preceitos
essenciais da instituição da briosa Policia Militar do Piauí, vejamos a
seguir preceitos desrespeitados:

PUNDONOR MILITAR: ligado a honra pessoal, esforço do
indivíduo para compatibilizar sua conduta com o correto
profissionalismo na corporação e disciplina, com respeito à
dignidade e o prestígio de sua profissão.
DECORO DA CLASSE: valor da classe moral objetiva, valor
inserido no respeito dos indivíduos agrupados em valores
sociais, como também no plano ético sendo pautado em função
do objetivo da instituição.
HONRA PESSOAL: dignidade própria, apreço e respeito em
seu objetivo, em que torna merecedor perante a sociedade,
boa reputação necessária ao homem composto de uma
corporação do estado que preceitua suas atividades com
respeito e com honra inabalável na defesa da comunidade em
que está inserido.
Vejamos então a capitulação da norma dos artigos 26º e 27º da

Lei 3.808/81, em que se enquadram os fatos supramencionados:

Art. 26 - São manifestações essenciais do valor policial-militar:
I - o sentimento de servir à comunidade, traduzido pela vontade
inabalável de cumprir o dever policial-militar e pelo integral
devotamento à manutenção da ordem pública, mesmo com
risco da própria vida;
II - o civismo e o culto das tradições históricas;
III - a fé na elevada missão da Polícia Militar;
IV - o espírito-de-corpo, orgulho do policial-militar pela
organização onde serve;
V - o amor a profissão policial-militar e o entusiasmo com que
é exercida; e

VI - o aprimoramento técnico-profissional.
Art. 27 - O sentimento do dever, o pundonor policial-militar e
decoro da classe impõe a cada um dos integrantes da Polícia
Militar, conduta moral e profissional irrepreensíveis, com
observância dos seguintes preceitos da ética policial-militar:
I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento da
dignidade pessoal;
II - exercer com autoridade, eficiência e probidade as funções
que lhe couber em decorrência do cargo;
III - respeitar a dignidade da pessoa humana;
IV - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as
instruções e as ordens das autoridades competentes;
V - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na apreciação
do mérito dos subordinados;
VI - zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual, físico e também
pelo dos subordinados;
VII - empregar todas as suas energias em benefício do serviço;
VIII - praticar a camaradagem e desenvolver permanentemente
o espírito de cooperação;
IX - ser discreto em suas atitudes, maneiras e em sua linguagem
escrita e falada;
X - abster-se de tratar, fora do Âmbito apropriado, de matéria
sigilosa, relativa à Segurança Nacional;
XI - acatar as autoridades civis;
XII - cumprir seus deveres de cidadão;
XIII - proceder da maneira ilibada na vida pública e na particular;
XIV - observar as normas da boa educação;
XV - garantir assistência moral e material ao seu lar e conduzir-
se como chefe de família modelar;
XVI - conduzir-se, mesmo fora do serviço ou na inatividade,
de modo que não sejam prejudicados os princípios da
disciplina, do respeito e do decoro policial-militar;
XIX - zelar pelo bom nome da Polícia Militar e de cada um dos
seus integrantes, obedecendo e fazendo obedecer aos preceitos
da ética policial-militar.
A Procuradoria Geral do Estado do Piauí, em seu parecer

finalístico Parecer PGE/CJ nº 687/17-LT, de 11 de junho de 2017; (fls.
300/305), discordou da primeira decisão dos Membros do Conselho,
asseverando que:

"Com processos judiciais, na área criminal, relacionado
inclusive a um comportamento agressivo e inconsequente,
causa estranheza a opinião do douto Conselho em opinar por
sua permanência na Corporação, sendo frágil o amparo exposto
à sua decisão, qual seja de se basear em opiniões subjetivas
de outros policiais militares, em detrimento das provas
constantes nestes autos.
E é exatamente com fundamento nas provas nos autos que
discordamos do Conselho e recomendamos a exclusão do
processado da briosa Corporação Militar do Piauí."
Nesse sentido, importante destacar do supradito parecer

finalístico que (fl. 304):

"O Conselho tratou apenas de ouvir policiais que trabalham
ou trabalharam com o envolvido para saber como era ou é a
sua conduta interna, dentro da Corporação, esquecendo-se
que as infrações foram cometidas fora e que seus superiores e
colegas da corporação nada sabem informar. Ocorreu um
evidente direcionamento corporativo na condução dos
trabalhos. [...]
Lamentavelmente o Conselho passa a noção de que,
independente do que um policial militar fizer perante a
comunidade, grave a ponto de ser preso, não apenas uma vez,
de aparecer os fatos nos jornais repercutindo na imagem da
Corporação Militar, ainda assim deverá permanecer na PMPI
caso ex-comandantes informem ser ele um bom policial."
Cumpre salientar a decisão que ora tomada, não se reveste

nem se vincula ao disposto na matéria penal, mas sim na postura e
conduta administrativa do militar ora submetido ao conselho, levando
em consideração suas particularidades, a independência das
instancias na medida regulamentar de suas possibilidades, onde
segundo parâmetros sociais contemporâneos, as instituições militares
devem satisfação dos atos praticados á sua mantenedora "sociedade",
de todos os atos praticados por seus agentes, devendo assim admitir
que militares utilizem-se de técnicas rudimentares, outrora aceitas ou
ao menos toleradas, mas que com o advento da constituição de 1988,
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passou a ser criminalizada, e combatia pela sociedade, bem como por
profissionais que zelam pela boa prestação do serviço a que jurou
prestar.

Destaca-se que todos os policiais militares, ao ingressarem na
corporação, prestam um compromisso de honra, no qual afirmam sua
aceitação consciente das obrigações e deveres inerentes a carreira
profissional. Esta adesão implica aceitar os valores próprios da
Organização, cultivados através dos tempos e devidamente
concentrados e sistematizados nos rígidos regulamentos e regras de
conduta utilizadas diuturnamente no serviço policial militar, que
resultarão no comprometimento do Policial Militar com  o espirito
Policial Militar, bem como em pautar seus atos de conduta  de acordo
com as regras de  "consciência  moral e social", regras de conduta
estas que possuem, naturalmente, uma força repressiva com o objetivo
de manter rígida a  força pública, dentro dos padrões que a  sociedade
exige. Pois como acima exposto é inadmissível dar poderes ilimitados
a servidores pagos para defender a sociedade, bem como, é sabido
que acobertar erros e desmandos de seus agentes é uma forma de
favorecer o surgimento de mais transgressores à norma.

III - DISPOSITIVO

Feitas estas considerações, tendo como fundamentos o Parecer
da Douta Procuradoria Geral do Estado (fls. 300/305), e ainda o IP nº
007/005/2011/DPPII, datado de 23/05/2011, que culminou com Ação
Penal nº 0384-04.2011.8.18.065 movida pelo Ministério Público (fls.
151/164), aquele juízo criminal da Comarca de Pedro II descreveu em
sentença de 1º grau (fls. 165/168) o perfil do acusado como sendo
detentor de péssima postura com conduta violenta e egoísta, termos
estes que descrevem um profissional que apresenta desvios éticos e
morais, puníveis por se enquadrarem em transgressões disciplinares
como as em acusação realizadas. Dentre estes destaque-se os itens
com as seguintes explanações:

07 - Trabalhar mal, pois, nenhum policial é pago para sair
agredindo a população;
18 - Descumprir ordem recebida, todos os policiais, recebem
determinações para que prestem um bom serviço, para que
sempre prestem um bom trabalho, sempre atentos aos preceitos
éticos dispostos na legislação pátria; adoção de postura
agressiva do acusado, remete a transgressão de outro disposto
item da acusação;
42 - Portar-se com postura e compostura em lugar publico,
pois a postura que se espera de um profissional de segurança
pública é a que eleve o nome da Corporação, pela prestação
de um serviço profissional que vise a sensação de segurança
da sociedade e não de insegurança promovida por truculência
e maus tratos;
82 - desrespeitar em público as convenções sociais, posto
que as convenções sociais hoje são voltadas para o princípio
da dignidade da pessoa humana, máxime do Estado
Democrático de Direito, elencado no rol dos princípios
fundamentais da Constituição de 1988, pelo qual o ser humano
seja ele qual for, somente por ser humano, já faz jus a respeito
proteção por parte do Estado, não admitindo assim a postura
agressiva do acusado;
99 - Ofender a moral por atos, gestos e palavras, por tudo
acima exposto fica evidente que os atos praticados pelo
acusado que seja em agredir o menor, ou por tentar
desqualificar a acusação, acusando a mãe da vítima de maus
tratos.
Por todo exposto, constatamos que tais condutas evidenciam

um ofender a moral, bem como geram ofensa à imagem da Corporação
Policial Militar do Estado do Piauí; razões pelas quais, analisando o
enquadramento dos atos praticados ao cometimento de  transgressões
que como acima expostas, atentam para preceitos éticos e morais,
caracterizadas pela óptica militar administrativa como
TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES GRAVES, demonstrando
conduta imprópria a um agente encarregado de aplicar a lei, e usando
das atribuições legais que são conferidas pelo art. 58, § 9º, da
Constituição do Estado do Piauí, pelo art. 115, da Lei Estadual nº.
3.808/1981 (Estatuto da PMPI) e art. 13, inciso IV, alínea "a" c/c art. 2º,
I, "a", "b" e "c", da Lei nº. 3.729/1980, este Comando RESOLVE:

1 - DISCORDAR, do parecer proposto pela Comissão
Processante; e CONCORDAR com o parecer da Procuradoria

do Estado do Piauí em seu controle finalístico.
2 - JULGAR PROCEDENTES as acusações imputadas ao
SUBTEN PM 10.11140-94 MARCELO RIBEIRO ROCHA,
por ter cometido TRANSGRESSÕES DE NATUREZA GRAVE
e ser considerado incapaz de permanecer nas fileiras da PMPI,
pelos fatos apurados (IP nº007/005/2011, datado de 23/05/2011,
e demais documentos) por serem considerados transgressões
administrativas a luz da legislação castrense como acima
exposto.
3 - Incurso nos dispositivos legais e regulamentares previstos
no art. 27, I, II, III, IV, VII, IX, XII, XIII, XVI e XIX da Lei nº.
3.808/81(Estatuto dos Policiais Militares da PMPI), c/c art. 14,
itens 07, 18, 42 e 82, 99  do anexo do decreto nº 3.548/80
(Regulamento Disciplinar da PMPI); TRANSGRESSÃO
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. APLICO-LHE, de
acordo com o que preceitua o art. 23, item 05, do RDPMPI c/c
art. 13, inciso IV, alínea "a" da Lei Estadual nº. 3.729, de 27/05/
1980, a punição de EXCLUSÃO A BEM DA DISCIPLINA das
fileiras da Polícia Militar do Estado do Piauí;

4 - À Corregedoria da PMPI para:

a) INTIMAR o Policial Militar e seu defensor para querendo,
apresentar a recurso no prazo e forma estabelecidos na Lei nº
3.729/1980;

b) ADOTAR as providências administrativas para a
EXECUÇÃO DA PRESENTE DECISÃO exarada neste
Conselho de Disciplina e cumprimento de todas as diligências
e atos administrativos inerentes a conclusão do presente feito.

É o JULGAMENTO.

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se.

Teresina-PI, 13 de maio de 2020.

LINDOMAR CASTILHO MELO - CEL QOPM
Comandante Geral da PMPI

Of.  074

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIAS EXPEDIDAS PELA SECRETARIA DA SAÚDE DO
ESTADO DO PIAUÍ - SESAPI.

O Secretário da Saúde do Estado do Piauí, no uso de suas prerrogativas
legais,

RESOLVE:

- PORTARIA SESAPI/GAB n° 406/2020, de 28 de maio de 2020.
Cessar os Efeitos, da PORTARIA SESAPI/GAB n° 1162/2015 de 02 de
junho de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí n° 107,
de 11 de junho de 2015, que designou, Doralice Moraes de Franca
Costa, Escriturária, matrícula funcional n° 024593-3, para exercer a
função de Supervisor de Resíduos e Esterilização, do Laboratório
Central de Saúde Pública DR. Costa Alvarenga - LACEN, da Secretaria
de Estado da Saúde do Piauí, Símbolo DAI-7.

- PORTARIA SESAPI/GAB n° 407/2020, de 28 de maio de 2020.
Designar, Ismael de Araújo Lima, matrícula funcional n° 220187-9,
Auxiliar de Serviço, para exercer a função de Supervisor de Resíduos
e Esterilização, do Laboratório Central de Saúde Pública DR. Costa
Alvarenga - LACEN, da Secretaria de Estado da Saúde do Piauí,
Símbolo DAI-7.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde do Piauí, em Teresina-PI,
28 de maio de 2020.

Florentino Alves Veras Neto
Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of.  415
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMAR Nº 05 DE 01 DE JUNHO 2020.

Institui, no âmbito da Secretaria Estadual do
Meio Ambiente e Recursos Hídricos- SEMAR/
PI, as diretrizes técnicas e os procedimentos
referentes à autorização de supressão de
vegetação nativa e a outras autorizações
florestais, à reposição florestal obrigatória, à
concessão de créditos de reposição florestal e
às atividades de silvicultura.

A SECRETÁRIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da competência que lhe
foi conferida pelo inciso, com fulcro no art. 9º da Lei Estadual nº 4.797,
de 24 de outubro de 1995, e

Considerando que a Lei Estadual nº 4.797, de 24 de outubro de 1995,
criou a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos -
SEMAR, consoante com o disposto no art. 225 da Constituição
Federal, nas Leis Federais nº 12.651, de 25 de maio de 2012 e Lei nº
6.938, de 31 de agosto de 1981, bem como na Instrução Normativa nº
06/2006 do IBAMA;
Considerando o disposto na Lei Estadual nº 7.193 de 08/04/2019, que
dispõe sobre o consumo de matéria-prima florestal e as modalidades
de cumprimento da reposição florestal obrigatória no Estado do Piauí,
previstos no art. 33, § 1º, da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de
2012.
Considerando a competência concorrente à União, aos Estados e ao
Distrito Federal em matéria ambiental e que, inexistindo lei federal
sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa
plena, para atender a suas peculiaridades, mas que a superveniência
de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual
no que lhe for contrária, consoante teor do art. 24 e parágrafos da
Constituição Federal de 1988;
Considerando que é competência comum e obrigação dos entes da
Federação preservar as florestas, a fauna e a flora, conforme os arts.
23, VII, e 225 da Constituição Federal;
Considerando que as normas estaduais e ações institucionais da
SEMAR devem estar em consonância com a normatização federal
que rege a matéria, evitando conflitos e gerando segurança para a
administração pública e para os administrados;
Considerando a necessidade de se definir procedimentos e normas
para o cumprimento da reposição florestal, observadas a natureza,
características e peculiaridades da produção florestal;
Considerando a necessidade de adequação dos fatores de conversão
de produtos florestais entre as diversas unidades de medidas, além
de parâmetros e procedimentos para realização de desbastes em
plantios florestais de acordo com a realidade do desenvolvimento
das florestas plantadas no estado.

Resolve:

Art. 1º Estabelecer as diretrizes técnicas e os procedimentos
administrativos da autorização de supressão de vegetação para uso
alternativo do solo, das modalidades de cumprimento da reposição
florestal obrigatória, da concessão de créditos florestais e das
atividades de silvicultura no Estado do Piauí.

CAPÍTULO I
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa entende-se por:
I - Reposição florestal: compensação do volume de matéria-prima
extraído de vegetação nativa pelo volume de matéria-prima resultante
de plantio florestal para geração de estoque ou recuperação de
cobertura florestal;
II - Floresta plantada com espécie nativa: área originada de plantio
composto por uma ou mais espécie (s) lenhosa (s) nativa (s),
implantado com o uso de técnicas silviculturais apropriadas, que
apresenta características equiâneas e com padrões relativamente
homogêneos quanto a variáveis dendrométricas e de distribuição, e
cultivado com fins comerciais e com enfoque econômico.

III - Floresta plantada com espécie exótica: cobertura vegetal
introduzida artificialmente, na qual se utilizam técnicas silviculturais
apropriadas, e cuja composição restringe-se a poucas ou a uma espécie
não nativas, com fins comerciais e com enfoque econômico.
IV - Área abandonada: o espaço de produção convertido para o uso
alternativo do solo sem nenhuma exploração produtiva há, no mínimo,
três anos e não formalmente caracterizada como área de pousio;
V - Área rural consolidada: a área de imóvel rural com ocupação
antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações,
benfeitorias ou atividade agrossilvipastoris, admitida, neste último
caso, a adoção do regime de pousio;
VI - Árvores isoladas nativas: aquelas situadas em área antropizada
rural ou urbana, que apresentam mais de 2 m (dois metros) de altura e
diâmetro do caule à altura do peito - DAP maior ou igual a 5,0 cm
(cinco centímetros), cujas copas ou partes aéreas não estejam em
contato entre si ou, quando agrupadas, suas copas superpostas ou
contíguas não ultrapassem 0,2 hectares;
VII - Arborização urbana: compreende o conjunto de árvores
localizadas no perímetro urbano de uma cidade;
VIII - Créditos de reposição florestal: estimativa, em metros cúbicos,
do volume de matéria-prima florestal resultante de plantio florestal,
devidamente comprovado perante à SEMAR;
IX - Débito de reposição florestal: volume, em metros cúbicos, de
matéria-prima florestal a ser reposto na supressão de vegetação nativa
autorizada ou em exploração ilegal de vegetação nativa;
X - Geração de crédito de reposição florestal: geração da expectativa
de direito à concessão de crédito, mediante o plantio de floresta nativa
ou exótica, em conformidade com os critérios estabelecidos nesta
Instrução Normativa;
XI - Concessão de crédito de reposição florestal: instituição de crédito
de reposição florestal por meio de certificado da SEMAR, após
comprovação e vinculação do plantio, ou mediante aquisição de
créditos de floresta junto a Plataforma Tesouro Verde;
XII - Diagnóstico de plantio: documento técnico elaborado por
profissional habilitado que fornecerá informações sobre o plantio e
seu manejo para a devida vinculação e consequente concessão de
créditos, elaborado segundo orientações do Anexo III desta Instrução
Normativa;
XIII - Autorização de Exploração de Floresta Plantada - AEFP: ato
administrativo emitido pela SEMAR com fins de controle declaratório
que autoriza a exploração e o transporte contendo informações sobre
os produtos;
XIV - Comunicado de corte: documento informativo com fim
declaratório apresentado pelo detentor da floresta, para emissão da
AEFP, solicitando a exploração de floresta não vinculada à reposição
florestal, elaborado segundo orientações do Anexo II desta Instrução
Normativa;
XV - Plano de Corte: documento técnico elaborado por profissional
habilitado sobre a exploração de plantio vinculado à reposição
florestal, contendo informações sobre a exploração, o rendimento e a
destinação dos produtos e subprodutos do plantio a ser cortado,
elaborado segundo orientações do Anexo I desta Instrução
Normativa;
XVI - Plantio consolidado: plantio florestal estabelecido com espécies
florestais adequadas considerando aspectos técnicos relativos à
implantação e à manutenção do povoamento, cuja comprovação se
dará mediante vistoria técnica para comprovar o efetivo plantio e para
aprovação do Diagnóstico de Plantio;
XVII - Responsável pelo plantio: pessoa física ou jurídica que realiza
ou fomenta o plantio e executa todos os atos necessários à obtenção
do crédito;
XVIII - Desbaste Florestal: técnica silvicultural utilizada no manejo de
florestas plantadas e nativas, com a finalidade de diminuir competição
entre indivíduos, aumentar o rendimento, controlar doenças e pragas,
antecipar receita e melhorar o desenvolvimento da floresta;
XIX - Créditos de Floresta: CF: Títulos e/ou Certificados Públicos ou
Privados de Crédito de Floresta produzidos em áreas de vegetação
nativa, preservadas e conservadas, conforme definido no artigo 2º da
Lei Estadual nº 7.033, de 28 de agosto de 2017, que corresponderá a
uma Unidade de Créditos de Sustentabilidade - UCS, obtida através
da Plataforma Tesouro Verde.
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CAPÍTULO II
DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO

ALTERNATIVO DO SOLO
Seção I - Da autorização e dos procedimentos

Art. 3° Entende-se por supressão vegetal para uso alternativo do
solo a substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por
outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais,
de geração e transmissão de energia, de mineração e de transporte,
assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana,
conforme art. 3º, inciso VI da Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012.
Art. 4° A implantação de atividades e/ou empreendimentos que causem
qualquer alteração e/ou supressão da cobertura vegetal nativa deverá
obter prévia autorização de supressão de vegetação para uso
alternativo do solo, nos termos do art. 26 da Lei nº 12.651 de 25 de
maio de 2012.
§ 1º O prazo de validade desta autorização será de, no máximo, um (01)
ano, contado a partir de sua concessão, podendo ser revalidado por
igual período, mediante atualização dos documentos e recolhimento
do valor correspondente à nova vistoria/análise técnica.
§ 2º A autorização a que se refere o caput deverá ser requerida junto
à SEMAR por meio do cadastro do empreendimento e do projeto no
Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais -
SINAFLOR, e obedecerá às seguintes modalidades:
I - Autorização para Uso Alternativo do Solo (UAS): autorização
concedida para a substituição de vegetação nativa e formações
sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades
agropecuárias, industriais, de mineração, assentamentos urbanos ou
outras formas de ocupação humana;
II - Autorização de Supressão de Vegetação (ASV): permite a
supressão de vegetação nativa de determinada área para fins de uso
alternativo do solo visando a instalação de empreendimentos de
utilidade pública ou interesse social, conforme definido nos incisos
VIII e IX do Art. 3º da Lei Federal nº 12.651/2012.
§ 3º O requerimento de autorização de supressão conterá, no mínimo,
a indicação da modalidade de cumprimento da reposição florestal
obrigatória e outras informações técnicas e documentais que atendam
a instrução processual da SEMAR.
§ 4º Para áreas requeridas até 20 (vinte) hectares, deverá ser
apresentado Relatório de Caracterização Florestal, indicando o
rendimento lenhoso da área a ser suprimida, conforme termo de
referência elaborado pela SEMAR.
§ 5º Para áreas requeridas superiores a 20 (vinte) hectares, deverá ser
apresentado Inventário Florestal, conforme Termo de Referência
elaborado pela SEMAR.
Art. 5º A supressão total ou parcial de vegetação para o uso alternativo
do solo não é permitida em Áreas de Preservação Permanente - APP e
de Reserva Legal, bem como em outras áreas definidas pelo Poder
Público como de proteção especial, ressalvadas as exceções legais.
§ 1º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de
Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade
pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas
na Lei 12.651, de 25 de maio de 2012.
§ 2º A supressão da vegetação em APP será compensada com a
recuperação do ecossistema semelhante, em área mínima de duas
vezes a área degradada, para que garanta a evolução e a ocorrência
de processos ecológicos, nos termos do parágrafo único do art. 19 da
Lei Estadual 5.178 de 27 de dezembro de 2000.
Art. 6° Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de
vegetação que abrigue espécie da flora ou da fauna ameaçada de
extinção, segundo listas oficiais de abrangência nacional ou específica
para o Estado do Piauí, ou espécies migratórias, fica condicionada à
adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a
conservação da espécie.
Art. 7º O procedimento de autorização de supressão vegetal obedecerá
às seguintes etapas:
I - Cadastramento do empreendimento e projeto junto ao SINAFLOR;
II - Análise técnica de todas as informações e documentos
apresentados, por equipe técnica desta SEMAR, observando o
disposto na legislação ambiente vigente e instrução processual
específica desta SEMAR;
III - Realização de vistoria técnica;
IV - Solicitação de complementações e esclarecimentos por meio do
próprio sistema, conforme análise técnica, podendo haver reiteração
quantas vezes forem necessárias, caso as informações apresentadas
não tenham sido satisfatórias;

V - Emissão de parecer técnico conclusivo;
VI - Deferimento ou indeferimento do pedido.
Parágrafo único. O procedimento de regularização de áreas já
desmatadas deverá ser instruído via processo físico, sem prejuízo
das sanções previstas no Decreto Federal nº 6.514 de 22 de julho de
2008, quando cabível, uma vez que somente deverão ser cadastrados
no SINAFLOR os empreendimentos que necessitem de processo
autorizativo de utilização de recurso florestal.

Seção II - Das medidas compensatórias pela intervenção ou
supressão vegetal em APP

Art. 8° O cumprimento da compensação definida no art. 5º da
Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006 e prevista no
parágrafo único do art. 19 da Lei Estadual 5.178 de 27 de dezembro de
2000, por intervenção ou supressão de vegetação em APP, deverá
ocorrer em uma das seguintes formas:
I - recuperação de APP na mesma sub-bacia hidrográfica e,
prioritariamente, na área de
influência do empreendimento ou nas cabeceiras dos rios;
II - recuperação de área degradada no interior de Unidade de
Conservação de domínio
público Federal, Estadual ou Municipal, localizada no Estado do Piauí;
III - destinação ao Poder Público de área no interior de Unidade de
Conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária,
desde que localizada na mesma bacia hidrográfica de rio federal, no
Estado do Piauí e, sempre que possível, na mesma sub-bacia
hidrográfica.
§ 1º A compensação deve ser realizada em área mínima de duas vezes
a área degradada na intervenção ou supressão realizada.
§ 2º As medidas compensatórias a que se referem os incisos I e II
deste artigo poderão ser executadas, inclusive, em propriedade ou
posse de terceiros.
Art. 9º A proposta de compensação ambiental por intervenção em
APP prevista nos
incisos I e II do art. 8° deverá ser obrigatoriamente instruída com:
I - Projeto Técnico de Recuperação da Flora elaborado por profissional
habilitado acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART), conforme termo de referência a ser disponibilizado pela SEMAR;
II - declaração de ciência e aceite do proprietário ou posseiro,
acompanhada de documentação comprobatória da propriedade ou
posse do imóvel, nos casos de compensação em propriedade de
terceiros.
Art. 10. A competência para análise da compensação por intervenção
ou supressão em APP é do órgão responsável pela análise do processo
de licenciamento ambiental e a respectiva intervenção ou supressão
de vegetação.
Parágrafo único. Quando a proposta de compensação indicar
regularização fundiária ou recuperação de área em Unidade de
Conservação, sua análise deverá incluir o órgão gestor da mesma.

CAPÍTULO III
DO CORTE DE ÁRVORES ISOLADAS NATIVAS

Art. 11. A autorização de corte de árvores isoladas ocorre comumente
para árvores localizadas em áreas urbanas para construção de
edificações ou mesmo por medida de segurança.
Art. 12. Nos casos de arborização urbana ou que envolvam risco à
vida ou ao patrimônio, não é obrigatório o uso do SINAFLOR para a
emissão da respectiva autorização, permanecendo a obrigatoriedade
nos demais casos, conforme estabelecido na Instrução Normativa
IBAMA nº 8, de 21 de fevereiro de 2019.
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o interessado da
obtenção de eventuais autorizações, licenças ou de proceder
conforme exigido pelo órgão competente.
Art. 13. A autorização para corte de árvores isoladas nativas poderá
ser emitida de forma simplificada, mediante apresentação de
requerimento específico disponibilizado pela SEMAR, desde que
observadas as seguintes condições:
I - não se tratem de espécies ameaçadas de extinção constantes da
Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção
ou constantes da lista oficial do Estado do Piauí ou espécies objeto
de proteção especial, estabelecida por legislação específica;
II - estejam localizadas fora de APP e Reserva Legal;
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III - não ultrapassem o limite máximo de quinze indivíduos por hectare,
considerando,
cumulativamente, todas as autorizações emitidas para corte ou
aproveitamento de árvores isoladas nativas realizadas pelo solicitante
no período de três anos anteriores no mesmo imóvel rural.
§ 1º - Ultrapassado o quantitativo previsto no inciso III do caput
deverá ser adotado o procedimento de autorização para supressão de
vegetação prevista no Capítulo II desta Instrução Normativa.
§ 2º - A autorização simplificada de que trata o caput será emitida
mediante assinatura de termo de compromisso com órgão ambiental
de forma a garantir o cumprimento das compensações cabíveis.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS COMPENSATÓRIAS PELO CORTE OU

SUPRESSÃO DE ESPÉCIES AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO

Art. 14. O corte ou a supressão de espécies ameaçadas de extinção
dependerá da aprovação de proposta de compensação na razão de
cinco a vinte mudas da espécie suprimida para cada exemplar
autorizado, conforme determinação do órgão ambiental.
§ 1º A compensação prevista no caput se dará mediante o plantio de
mudas da espécie suprimida em APP, em Reserva Legal ou em
corredores de vegetação para estabelecer conectividade a outro
fragmento vegetacional, priorizando-se a recuperação de áreas ao
redor de nascentes, das faixas ciliares, de área próxima à Reserva
Legal e a interligação de fragmentos vegetacionais remanescentes,
na área do empreendimento ou em outras áreas de ocorrência natural.
§ 2º A definição da proporção prevista no caput levará em consideração
o grau de ameaça atribuído à espécie e demais critérios técnicos
aplicáveis.
§ 3º Na inviabilidade de execução da compensação na forma do § 1º
será admitida a recuperação de áreas degradadas em plantio composto
por espécies nativas típicas da região, preferencialmente do grupo de
espécies que foi suprimido, em sua densidade populacional de
ocorrência natural, na razão de dez a vinte mudas por exemplar
autorizado, em área correspondente ao espaçamento definido em
projeto aprovado pelo órgão ambiental, nas áreas estabelecidas no §
1º.
§ 4º A compensação estabelecida neste artigo não se aplica às espécies
objeto de proteção especial cuja norma de proteção defina
compensação específica.

CAPÍTULO V - DO CONTROLE DOS PRODUTOS FLORESTAIS
Seção I - Da Reposição Florestal Obrigatória

Subseção I - Da Obrigatoriedade

Art. 15. A reposição florestal, nos termos do art. 33, § 1º da Lei Federal
nº 12.651/12, é obrigatória à pessoa física ou jurídica que:
I - utiliza matéria-prima florestal oriunda de supressão de vegetação
nativa;
II - detenha a autorização de supressão de vegetação nativa.
§ 1º O detentor da autorização de supressão de vegetação nativa fica
desonerado do cumprimento da reposição florestal quando esta for
efetuada por aquele que utiliza a matéria-prima florestal.
§ 2º A comprovação do cumprimento da reposição por quem utiliza a
matéria-prima florestal oriunda de supressão de vegetação natural,
não processada ou em estado bruto, deverá ser realizada dentro do
período de vigência da autorização de supressão de vegetação e ser
prévia à utilização efetiva da matéria-prima suprimida.
§ 3º A pequena propriedade rural ou posse rural familiar - explorada
mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor
familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária,
que atendam o disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de
2006 - que utiliza a matéria-prima florestal para consumo próprio, fica
desobrigado da reposição florestal.
§ 4º O requerimento de autorização de supressão de vegetação indicará
a forma de cumprimento da reposição florestal e o volume a ser reposto,
em atendimento ao disposto na Lei Federal 12.651/2012.
§ 5º O requerente da autorização de supressão de vegetação, que
utilizar a matéria-prima florestal no imóvel de origem e optar pelo
cumprimento da reposição florestal na modalidade indireta, deverá
adquirir os créditos de reposição florestal a serem creditados no
sistema DOF e solicitar, por meio de ofício à SEMAR que será juntado
ao processo, o débito dos mesmos para efeito de cumprimento da
reposição florestal obrigatória.

§ 6º O prazo de cumprimento da reposição florestal será estendido
quando houver solicitação da renovação da autorização de supressão
de vegetação.
§ 7º. A comprovação do plantio para cumprimento da reposição
florestal, pelo detentor da floresta, será realizada mediante a
apresentação do Diagnóstico de Plantio, conforme Anexo III, para
vinculação do plantio à reposição florestal.
Art. 16. Ficam isentas da obrigatoriedade da reposição florestal as
pessoas físicas ou jurídicas que, mediante comprovação, consumam,
comercializem ou utilizem:
I - resíduos provenientes de atividade industrial, tais como costaneiras,
aparas, cavacos e similares;
II - matéria-prima florestal:
a) oriunda de supressão de vegetação autorizada pelo órgão
competente, para benfeitoria ou uso doméstico dentro do imóvel de
sua origem;
b) oriunda de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS;
c) oriunda de floresta plantada;
d) oriunda do extrativismo não madeireiro, a exemplo de coleta e
industrialização de produtos e subprodutos florestais renováveis,
como folhas, frutos, castanhas, cascas, óleos essenciais quando
exercidas por agricultores familiares, artesões, comunidades
tradicionais e afins.
§ 1º Fica também isento da reposição florestal, o consumo de moinha,
proveniente do peneiramento do carvão.
§ 2º A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga
o interessado da comprovação da origem e procedência do recurso
florestal utilizado.
Art. 17. Não haverá duplicidade na exigência de reposição florestal
decorrente da supressão de vegetação para atividades ou
empreendimentos submetidos ao licenciamento ambiental nos termos
do art. 10 da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981.
Parágrafo único. A recuperação ambiental imposta como
condicionante para o licenciamento ambiental será considerada
reposição florestal para os fins do disposto nesta Instrução Normativa,
desde que aprovada para este fim pela SEMAR.
Art. 18. A exploração de plantas ornamentais, medicinais e aromáticas,
fibras de palmáceas, óleos essenciais, mudas, raízes, bulbos, cipós,
cascas e folhas de origem nativa, que não implicar na eliminação ou
coleta do indivíduo, não gerará obrigatoriedade de reposição florestal.
Art. 19. As pessoas físicas ou jurídicas obrigadas à reposição florestal
a efetivarão no Estado do Piauí, podendo fazê-la mediante o plantio
de espécies preferencialmente nativas do mesmo bioma onde ocorreu
a supressão ou por meio da aquisição de créditos de reposição florestal
ou de créditos de floresta, equivalentes ao volume de matéria-prima
florestal a ser extraído.
Parágrafo único. O detentor da autorização ou o responsável pela
reposição florestal deverá complementar o volume de reposição na
quantidade necessária, caso haja necessidade de suplementação de
volume.
Art. 20. O detentor da autorização de supressão vegetal poderá cumprir
a reposição florestal por meio da apresentação de créditos de reposição
florestal ou de Créditos de Florestas, considerando o volume de
matéria-prima florestal estimado no inventário florestal ou, nos casos
aplicáveis, os seguintes volumes de referência:

VOLUME MÉDIO POR HECTARE POR BIOMAS E
FITOFISIONOMIAS BRASILEIRAS.
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* Valores estimados de volume médio por hectare, por biomas e fitofisionomias
brasileiras.
Fonte: Serviço Florestal Brasileiro - SFB. Estoques das florestas. Disponível
em:<http://snif.florestal.gov.br/pt-br/estoques-das-florestas>. Acesso em: 02
Abr. 2020.
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§ 2º Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais detentores de
plantios florestais deverão regularizar sua propriedade por meio do
Cadastro Ambiental Rural - CAR, conforme o estabelecido na
legislação vigente.
Art. 28. O responsável pelo plantio deverá providenciar o licenciamento
ambiental conforme normas estabelecidas por esta SEMAR.
§ 1º O detentor do plantio interessado em explorar a floresta plantada
deverá requerer perante a SEMAR, a Autorização de Exploração de
Floresta Plantada - AEFP, mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
I - Requerimento à SEMAR;
II - Cópia dos documentos pessoais;
III - Procuração autenticada (se for o caso);
IV - Croqui de acesso à propriedade;
V - Recibo de inscrição do imóvel rural no CAR;
VI - Arquivo digital shapefile da propriedade incluindo área do plantio
a ser explorada e as unidades das amostras do inventario (se for
apresentado o inventário florestal);
VII - Plano de Corte para plantios vinculados a reposição florestal e
comunicado de corte para plantios não vinculados;
VIII - Inventário florestal impresso e digital (para plantios vinculados);
IX - Licença de Operação da Atividade;
X - Certidão de Inteiro Teor;
XI - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART com finalidade
específica para Inventário Florestal e Plano de Corte por responsável
técnico habilitado conforme legislação vigente;
XII - Comprovante de pagamento da taxa de vistoria técnica;
§ 2º O proprietário do plantio vinculado à Reposição Florestal que
possua Inventário Florestal Contínuo poderá apresentar o Relatório
Técnico do Inventário, contendo o Incremento Médio Anual - IMA
como parte integrante do Plano de Corte elaborado conforme Anexo
I desta Instrução Normativa.
§ 3º A SEMAR poderá exigir a edição integral do Inventário Florestal
Contínuo, caso verifique inconsistência nos dados do relatório de
que trata o parágrafo anterior.

Seção II - Das Florestas Não Vinculadas à Reposição Florestal

Art. 29. Para o corte das florestas plantadas não vinculadas à
Reposição Florestal deverá ser apresentado o Comunicado de Corte,
elaborado conforme o Anexo II desta Instrução Normativa, para
obtenção da Autorização de Exploração de Floresta Plantada - AEFP.
Art. 30. A exploração de florestas plantadas com espécies nativas em
área de uso alternativo do solo será permitida independentemente de
autorização prévia, devendo o plantio ou reflorestamento estar
previamente cadastrado no órgão ambiental competente, por meio do
SINAFLOR para fins de controle de origem.
Art. 31. O transporte do produto ou subproduto madeireiro de floresta
plantada deverá ser acompanhado da cópia da Autorização de
Exploração de Floresta Plantada - AEFP e por nota fiscal que
obrigatoriamente contenha o número da respectiva AEFP.

Seção III - Do Desbaste de Florestas Vinculadas

Art. 32. Nas florestas plantadas poderá ser realizado o desbaste
florestal, objetivando melhor desenvolvimento da floresta, sendo o
detentor do plantio o responsável pelo desbaste da floresta plantada,
seja para quaisquer finalidades e destinação do material lenhoso.
§ 1º Nos plantios vinculados à reposição florestal, poderão ser
realizados o desbaste da floresta a qualquer tempo, devendo para
isto obter a Autorização de Exploração de Floresta Plantada - AEFP,
por meio de apresentação de Plano de Corte, conforme Anexo I desta
Instrução Normativa, indicando o volume a ser cortado.
§ 2º O Plano de Corte deverá conter os resultados Inventário Florestal
especificando o volume total e a quantificação do volume a ser cortado
no desbate, acompanhado de justificativa técnica referente ao nível
de desbaste solicitado.
§ 3º O volume obtido no desbaste autorizado deverá ser deduzido do
volume vinculado à reposição florestal, quando da realização do corte
final da floresta, para fins de verificação do cumprimento da reposição
florestal.
§ 4º O aproveitamento emergencial e precoce do material lenhoso
oriundo de área afetada por sinistro, que justifique o corte, somente
deverá ser realizado após anuência da SEMAR.
Art. 33. Os desbastes poderão ser previamente autorizados, de acordo

§ 1º Os volumes especificados no caput deste artigo poderão ser
aumentados ou diminuídos, mediante apresentação de inventário
florestal que justifique essa alteração.
Art. 21. Aquele que explorar ou suprimir vegetação em terras públicas,
bem como o proprietário ou possuidor de área com exploração de
vegetação, sob qualquer regime, sem autorização ou em desacordo
com a concedida, cumprirá a reposição florestal por meio da
apresentação de créditos de reposição florestal ou de Créditos de
Florestas, considerando os volumes de referência descritos no artigo
anterior.
Art. 22. As pessoas físicas ou jurídicas obrigadas à Reposição Florestal
terão seus créditos controlados por meio do Sistema DOF - Documento
de Origem Florestal.
Art. 23. Os créditos de reposição florestal poderão ser utilizados por
seu detentor ou transferidos para outras pessoas físicas ou jurídicas
sujeitas ao cumprimento da reposição florestal.
§ 1º A transferência do crédito de reposição florestal, mencionada no
caput deste artigo, dar-se-á de forma integral ou fracionada.
§ 2º O saldo de reposição florestal poderá ser ajustado a qualquer
tempo pela SEMAR, mediante auditagem ou levantamento de controle,
quando apurado saldo diferente do indicado.
Art. 24. O não cumprimento da reposição florestal obrigatória configura
infração ambiental prevista no art. 53, parágrafo único, do Decreto
Federal nº 6.514 de 22 de julho de 2008.

Subseção II - Das modalidades de cumprimento da reposição florestal

Art. 25. A reposição florestal obrigatória poderá ser realizada conforme
as seguintes modalidades:
I - Reposição Florestal Direta:
a) plantio florestal destinado à geração de estoques comerciais;
b) plantio destinado à recuperação e/ou ao enriquecimento da
vegetação em áreas de reserva legal e APPs degradadas/antropizadas,
e;
c) plantio florestal em área abandonada e em área rural consolidada,
com fins de recuperação/recomposição.
II - Reposição Florestal Indireta:
a) pela participação em associações ou cooperativas de produtores
florestais, conforme normas fixadas pela SEMAR;
b) pela aquisição de créditos de Reposição Florestal gerados de forma
direta por terceiros, seja com espécies nativas e/ou exóticas;
c) mediante a aquisição de Créditos de Florestas, na Plataforma
Tesouro Verde, de que trata a Lei Estadual nº 7.193/19.
§ 1º A reposição florestal de que trata a alínea b, inciso I, somente será
aceita mediante o plantio com espécies nativas e deverá seguir as
orientações contidas na legislação vigente e em demais instruções
técnicas elaboradas pela SEMAR.
§ 2º Somente será permitida a exploração em Área de Reserva Legal
recuperada, mediante o Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS,
aprovado pela SEMAR.
Art. 26. A geração do crédito de reposição florestal dar-se-á somente
após a realização de vistoria técnica que comprove o efetivo plantio
de espécies arbóreas, sejam elas nativas ou exóticas, tecnicamente
adequadas para utilização como insumo, recuperação de áreas
degradadas ou para a indústria madeireira.
§ 1º Os plantios para geração de crédito de reposição florestal deverão
ser apresentados à SEMAR em conformidade com o Diagnóstico de
Plantio, conforme Anexo III desta Instrução Normativa.
§ 2º É vedado, para fins de quitação de débito de reposição florestal,
o crédito antecipado.
§ 3º A reposição florestal incide sobre a vegetação nativa de origem
no Estado do Piaui.

CAPÍTULO VI - DOS PLANTIOS DE ESPÉCIES EXÓTICAS E
NATIVAS

Seção I - Das Florestas Vinculadas à Reposição Florestal

Art. 27. Os plantios florestais de espécies nativas e/ou exóticas em
áreas convertidas serão permitidos somente fora da Reserva Legal e
das Áreas de Preservação Permanente - APP e seu licenciamento
ambiental obedecerá aos termos da legislação vigente.
§ 1º O proprietário rural poderá efetuar plantio florestal, para fins de
recomposição, em área de Reserva Legal e APP com espécies exóticas
e nativas, conforme o estabelecido no artigo 66 da Lei Federal 12.651/
2012.
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com a área da floresta vinculada e a intensidade do desbaste, em que
o responsável pelo plantio deverá requerer de acordo com o
estabelecido nos incisos I e II deste artigo:
I - o responsável pelo plantio com desbastes contínuos poderá requerer
o desbaste mediante apresentação dos seguintes documentos:
a) Requerimento direcionado à SEMAR;
b) Plano de Corte com arquivos digitais das áreas a serem desbastadas
que estejam vinculados à reposição florestal conforme o Anexo I
desta Instrução Normativa;
c) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART com finalidade
específica para desbaste por responsável técnico habilitado conforme
legislação vigente;
d) Comprovante de pagamento da taxa de vistoria;
II - o proprietário poderá realizar o desbaste e o empilhamento da
madeira e requerer a autorização mediante justificativa técnica e
apresentação de:
a) Requerimento direcionado à SEMAR;
b) Laudo Técnico contendo: cubagem da madeira empilhada e
coeficiente de empilhamento; volume em m³ e/ou st;
c) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART com finalidade
específica para desbaste por responsável técnico habilitado conforme
legislação vigente;
d) Comprovante de Pagamento da Taxa de vistoria;
§ 1º Assim como no procedimento para emissão da Autorização de
Exploração de Floresta Plantada, o processo para desbaste, nos casos
descritos nos incisos I e II deste artigo, será analisado e vistoriado
por uma equipe técnica da SEMAR.
§ 2º Será permitido o desbaste sem prévia autorização da SEMAR,
porém o volume cortado não será creditado para concessão de
reposição florestal concedida.

Seção IV - Da Reposição Florestal Direta

Art. 34. A reposição florestal direta a que se refere o inciso I do art. 25
poderá ser realizada mediante o plantio de espécies nativas ou exóticas,
dentro dos limites do território do Estado do Piauí, preferencialmente
no município onde ocorreu a supressão vegetal.
Art. 35. O projeto técnico de plantio, a ser apresentado para
cumprimento da reposição a que se refere o inciso I, alínea a, b e c, do
art. 25, deverá conter área de plantio e cronograma físico de implantação
a ser elaborado conforme termo de referência constante no Anexo VI.
§ 1º O projeto técnico de plantio deverá ser apresentado no ato do
cadastramento do processo de requerimento da autorização de
supressão vegetação nativa junto ao SINAFLOR, para análise do
órgão ambiental, e a emissão do ato autorizativo dependerá de sua
aprovação.
§ 2º Nos casos de reposição florestal direta previstos no inciso I,
alíneas b e c do art. 25, o volume da reposição florestal a ser
considerada será calculada em número total de mudas a serem
plantadas e obedecerá a relação de 10 (dez) mudas por cada unidade
de  m³ (metro cúbico) de reposição florestal devida.
§ 3º. O plantio de mudas a que se refere o § 2º deste artigo deverá ser
realizado com  densidade de, no máximo, 2.000 (duas mil) mudas por
hectare e considerar o espaçamento mínimo entre as mudas nunca
inferior ao de 2,5 x 2 metros.
Art. 36. O início da execução do cronograma apresentado no projeto
técnico de plantio, para fins de cumprimento da reposição florestal,
deve ocorrer no mesmo ano agrícola ou no ano agrícola subsequente
ao ano da supressão de vegetação nativa, ficando vedada qualquer
prorrogação de prazo.
§ 1º A implantação do projeto poderá ser fiscalizada, a qualquer tempo
e pelos meios cabíveis, a partir da data de protocolo do projeto, tendo
como base o cronograma apresentado.
Art. 37. A pessoa física ou jurídica que optar pela reposição florestal
direta mediante formação de plantio florestal disposto no inciso I do
Art. 25, somente terá direito à quitação do débito de reposição florestal
após atender os procedimentos para aprovação do diagnóstico de
plantio previstos no Art. 39 e os requisitos de plantio consolidado
previstos no Art. 41.
Art.38. Se o empreendedor optar pela modalidade de cumprimento da
reposição florestal direta, conforme artigo 25, inciso I, e em caso de
aproveitamento do material lenhoso resultante da supressão vegetal,
poderá requerer a antecipação dos créditos de reposição florestal a
que terá direito, após a assinatura de Termo de Compromisso de
Execução de Plantio - TCP, conforme anexo V, visando subsidiar a

emissão do Documento de Origem Florestal - DOF.
§ 1º Em caso de inviabilidade técnica do projeto implantado, no todo
ou em parte, inclusive por motivo de força maior ou caso fortuito, o
crédito concedido em virtude da reposição será estornado, total ou
parcialmente, obrigando o devedor a repor o valor proporcional
correspondente à reposição florestal mediante replantio ou outra
modalidade prevista na legislação aplicável, compensando desta forma
o débito de reposição florestal, § 2º O cumprimento do disposto no §
1º deverá ser realizado no prazo de trinta dias, a contar da notificação,
ou na impossibilidade, apresentar as devidas justificativas com novo
cronograma de execução, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis previstas no art. 53, parágrafo único, do Decreto Federal nº
6.514 de 22 de julho de 2008.
Art. 39. O plantio para fins de cumprimento da reposição florestal e a
respectiva vinculação e concessão de créditos de reposição florestal
ocorrerá por meio da apresentação e aprovação, perante a SEMAR,
do Diagnóstico de Plantio.
§ 1º Para registro, aprovação e lançamento dos créditos referentes à
Reposição Florestal, a propriedade rural deverá estar devidamente
licenciada.
§ 2º O Diagnóstico de Plantio, de que trata o caput deste artigo,
deverá ser protocolado na SEMAR, e elaborado conforme roteiro
disposto no Anexo III desta Instrução Normativa.
§ 3º Em caso de transferência do imóvel para pessoa física ou jurídica,
em cuja propriedade exista área vinculada à reposição florestal, o
novo detentor do imóvel passará a ser o responsável pelo plantio e
consequentemente responsável pela reposição florestal.
Art. 40. Cada plantio florestal será utilizado para a geração de créditos
de reposição florestal uma única vez.
Parágrafo único. Os plantios florestais, cujas espécies
comprovadamente possuam mais de um ciclo de corte poderão gerar
novos créditos de reposição florestal se, comprovadamente, houver
brotação e manejo satisfatórios à sustentabilidade da floresta,
observando-se:
a) para o segundo corte, a concessão de créditos gerados será baseada
na brotação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos indivíduos
do plantio inicial;
b) para o terceiro corte, a concessão de créditos gerados será baseada
na brotação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos indivíduos
sobreviventes em relação ao corte anterior.
Art. 41. Os créditos de reposição florestal oriundos de plantios
consolidados a serem vinculados, nos termos do art. 25 desta
Instrução Normativa, serão concedidos em 100% (cem por cento)
após a comprovação do plantio, a serem requeridos após o mínimo de
03 (três) anos contados de sua efetivação, considerando aspectos
técnicos de povoamento, tais como:
I - Espécies;
II - Espaçamentos;
III - Percentual de falha;
IV - Aspectos fitossanitários;
V - Combate a pragas;
VI - Aceiros e estradas;
VII - Prevenção e combate a incêndios;
VIII - Divisão e identificação dos talhões;
IX - Coordenadas geográficas do perímetro e dos talhões;
§ 1º No caso de plantios recentes, a concessão dos créditos de
reposição florestal será efetuada após a comprovação do plantio,
considerando as seguintes condições:
I - 60% (sessenta por cento) após 12 meses da implantação;
II - 40% (quarenta por cento) um ano após a primeira concessão de
créditos do plantio.
§ 2º Na hipótese da primeira vistoria detectar indícios que
comprometam o desenvolvimento do plantio, a liberação dos créditos
ficará condicionada a uma segunda vistoria a ser realizada após o
período de chuva subsequente.
§ 3º Quando do requerimento para o corte da floresta, o responsável
pelo plantio consolidado, poderá requerer concomitantemente ao
corte, a concessão dos créditos de reposição florestal, em sua
totalidade.
§ 4º Neste caso não é necessária a averbação da vinculação da floresta
à margem da matrícula do imóvel, devendo ser feita administrativamente
a concessão dos créditos de reposição florestal mediante a
comprovação da floresta plantada, com a devida equivalência entre o
volume inventariado e os créditos concedidos.
§ 5º Para a liberação do volume suplementar de florestas vinculadas o
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detentor da floresta poderá requerer a liberação do volume suplementar
concomitantemente ao requerimento da Autorização de Exploração
de Floresta Plantada - AEFP, mediante apresentação do Plano de Corte
com Inventário Florestal que comprove a existência de volume
suplementar.
§ 6º Os créditos referentes ao volume suplementar serão liberados
mediante requerimento especifico do volume a que o proprietário tem
direito.
Art. 42. Para requerer a vinculação da floresta para concessão de
créditos de reposição florestal, o responsável pelo plantio deverá
instruir procedimento de Declaração de Plantio Florestal - DPF,
apresentando os seguintes documentos:
I - Requerimento direcionado à SEMAR;
II - Formulário de caracterização do plantio florestal (modelo SEMAR);
III -Cópia dos documentos pessoais;
IV - Procuração autenticada (se for o caso);
V - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART com finalidade
específica para reflorestamento por responsável técnico habilitado
conforme legislação vigente;
VI - Arquivo digital shapefile contendo todas as áreas do imóvel
incluindo a área de plantio efetivo (perímetro e talhões);
VII - Recibo de inscrição do imóvel rural no CAR;
VIII - Licença de Operação da atividade;
IX - Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal;
X - Certidão de Inteiro Teor do imóvel atualizada com até 90 (noventa)
dias antes da data do protocolo;
XI - Comprovante de pagamento da taxa de vistoria;
XII - Croqui de acesso à propriedade;
XIII - Diagnóstico de Plantio, segundo Anexo III.
Art. 43. O crédito de reposição florestal será concedido com base na
expectativa de produção da floresta.
§ 1º O volume máximo para concessão inicial do crédito de reposição
florestal será de:
I - plantios florestais monoespecíficos - 150 m3/ha;
II - plantios com espécies nativas - 200m³/ha.
§ 2º Os plantios com espécies nativas que trata o inciso II deste artigo
deverão contemplar espécies de ocorrência regional.
§ 3º Admitir-se-á o percentual máximo de 5% (cinco por cento) de
falhas da área de floresta plantada para a concessão integral do teto
de crédito de reposição florestal.
§ 4º O volume para a aprovação de crédito de reposição florestal
poderá ser reduzido, desde que fundamentado por laudo técnico,
quando o percentual de falhas superar o limite previsto no § 4º deste
artigo ou ocorrer outro fato que o justifique.
§ 5º Os plantios adensados, destinados à produção de biomassa,
com corte previsto a período inferior a 3 (três) anos de idade, não
serão objeto de geração de crédito de reposição florestal.
Art. 44. O crédito de reposição florestal será concedido ao responsável
pelo plantio florestal e será comprovado por meio da emissão de
certificado pela SEMAR.
Art. 45. Os plantios de florestas integradas às atividades agropastoris
poderão ter os créditos liberados na mesma quantidade dos plantios
monoespecíficos.
Art. 46. A SEMAR emitirá Termo de Vinculação de Floresta Plantada,
mediante requerimento do responsável pelo plantio, que será
devidamente averbado junto à matrícula do imóvel, oficializando a
área do plantio vinculada à reposição florestal.
§ 1º O prazo de vinculação do uso da terra à reposição florestal deverá
ser compatível com o ciclo de desenvolvimento, rotação final da
floresta e objetivo do projeto.
§ 2º O instrumento legal firmado entre as partes, para plantio vinculado
realizado em propriedade de terceiro, deverá possuir prazo de vigência
compatível com o ciclo de corte e ser averbado no Cartório de Registro
de Imóveis competente, à margem da matrícula do imóvel.
Art. 47. Para a desvinculação da floresta plantada, a SEMAR emitirá
ofício ao Cartório de Registros de Imóveis competente, informando o
cumprimento da reposição e solicitando a desaverbação da área
vinculada à reposição florestal.

Seção V - Da Reposição Florestal Indireta

Art. 48. A Reposição Florestal poderá ser realizada de forma indireta,
por pessoas físicas ou jurídicas como associações, cooperativas
florestais, administradoras de fomento especializadas ou
reflorestadoras.
§ 1º Os plantios monoespecíficos destinados à produção de celulose,
produtos madeireiros e lenha poderão gerar créditos de reposição
florestal.
§ 2º As cooperativas ou associações poderão transferir créditos para
seus filiados ou vender a terceiros.
§ 3º O detentor dos créditos poderá converter e transferir seus créditos
para si mesmo caso necessite utilizá-la na forma de unidade de medida
(ex.: m³ -> mdc), através de procedimento realizado via Sistema DOF.
§ 4º A solicitação se dará da mesma forma que a transferência para
terceiros, através de Termo de Transferência de Créditos de Reposição
Florestal, não necessitando do Contrato de Concessão de Créditos,
apenas um ofício justificando a solicitação.
Art. 49. As operações de concessão e transferência de créditos de
reposição florestal, de apuração de débitos de reposição florestal e a
compensação entre créditos e débitos serão registradas via Sistema
DOF, por meio da apresentação de Contrato de Cessão de Créditos de
Reposição Florestal (modelo SEMAR), acompanhado do respectivo
Termo de Vinculação (modelo SEMAR), obedecendo aos coeficientes
de conversão previstos nesta Instrução Normativa.
Parágrafo único. Para conversão dos créditos de reposição florestal,
adotar-se-á os seguintes fatores de conversão relacionados na tabela
a seguir:
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Art. 50. As pessoas físicas ou jurídicas fomentadoras de plantios
florestais poderão, facultativamente, efetuar a reposição florestal por
meio da participação em projetos públicos de recuperação de áreas
degradadas.
Art. 51. Às pessoas físicas ou jurídicas de que trata o caput do art. 38,
caberá a responsabilidade de garantir a implantação dos plantios nas
regiões administrativas dos participantes.
Art. 52. No caso de redução do volume florestal esperado já creditado,
decorrente da não realização de tratos silviculturais adequados, de
escolha inapropriada da essência florestal ou de área imprópria para
plantio, o detentor da floresta plantada será obrigado à reposição
florestal proporcional aos créditos concedidos.
Art. 53 A unidade padrão para cálculo do cumprimento de créditos de
reposição florestal ou créditos de floresta será o m3 (metro cúbico) e,
quando necessário, serão utilizados os fatores de conversão presentes
na Tabela do parágrafo único do Art. 45.
§ 1º Quando a opção para o cumprimento da reposição florestal for na
modalidade prevista na alínea c), inciso II, do art. 25 desta Instrução
Normativa, será considerado o seguinte fator de conversão de Crédito
de Florestas por volume (em m³) suprimido no Estado:

- 1,0 m³ de Reposição Florestal = 0,0645 UCSRF (Unidade de Crédito
de Sustentabilidade para Reposição Florestal)
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§ 2º Após a aquisição dos créditos de reposição florestal na modalidade
indireta, o incumbido da reposição florestal obrigatória deverá
apresentar sua comprovação junto ao processo administrativo de
supressão vegetal ou licenciamento ambiental correspondente na
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí.
Art. 54. Os consumidores de outros Estados que adquirirem produtos
ou subprodutos florestais no Estado do Piauí ficam subordinados às
disposições da presente Instrução Normativa.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 55. As pessoas físicas ou jurídicas em débito com a reposição
florestal anterior à publicação desta Instrução Normativa ficam
obrigadas a cumpri-la por meio da aquisição de créditos de reposição
florestal previstos nesta norma.
Art. 56. Os projetos de silvicultura, planos de corte, planos de
recuperação de áreas degradadas, os Inventários Florestais e
Diagnósticos de Florestas Plantadas deverão ser elaborados,
executados e acompanhados por profissionais habilitados junto ao
respectivo conselho e com a Anotação de Responsabilidade Técnica
- ART com finalidade específica para o serviço, conforme legislação
vigente.
Art. 57. As irregularidades nas solicitações e projetos técnicos,
apuradas em procedimentos administrativos próprios, sujeitarão o
técnico responsável às sanções previstas no Decreto Federal nº 6.514/
08, sem prejuízo das demais sanções civis e penais aplicáveis.
Art. 58. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação.

SÁDIA GONÇALVES CASTRO
Secretária do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí

ANEXO I
ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE CORTE DE

FLORESTA PLANTADA

1. Informações Gerais:
1. Qualificação do Requerente/Responsável Técnico
Nº Processo SEMAR:
Requerente: nome, endereço, e-mail, telefone, CPF ou CNPJ
Responsável Técnico: nome, formação profissional, endereço, e-mail,
telefone, número de registro no CREA
2. Identificação da Área
I - Nome da Propriedade;
II - Área Plantada;
III - Área a ser explorada;
IV - Cronograma de exploração;
V - Destinação dos Produtos e Subprodutos Florestais.
3. Do Inventário Florestal

I - O Inventário Florestal deverá seguir as diretrizes técnicas usuais,
tanto para plantios de espécies nativas como exóticas, mediante a
apresentação de informações técnicas mínimas aceitáveis e justificadas
quanto ao processo de amostragem utilizado, a distribuição, formato
e área das unidades amostrais, forma de obtenção da altura média,
equação de volume, fator de forma utilizado. O erro de amostragem
máximo aceitável é de 20% e deve ser considerado um nível de
probabilidade de, no mínimo, 90%.
II - Mapa vetorial da área plantada contendo a distribuição das
unidades de amostras plotadas;
III - Resumo volumétrico por espécie, contendo: volume por unidade
de amostra, volume por hectare; volume por talhão e volume total.

ANEXO II
COMUNICADO DE CORTE DE PLANTIO NÃO VINCULADO
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Observações
1 - Metodologia Empírica caso o informante seja o proprietário ou
Produtor Florestal
2 - Metodologia Técnica caso o informante seja o Responsável
Técnico
Data e Local
Proprietário
Técnico Responsável

ANEXO III
ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO DE PLANTIO

1. Dados do Requerente
1.1 Nome
1.2 Endereço
1.3 CNPJ/CPF e RG
1.4 Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal
2. Dados do Elaborador/Responsável Técnico
2.1. Nome
2.2. Endereço
2.3. CNPJ/CPF e RG
2.4. Registro no CREA
2.5. Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal
3. Diagnóstico do Plantio
3.1. Área total do Plantio
3.2. Área a ser vinculada
3.3. Área já vinculada;
3.4. Área de efetivo plantio (sem aceiros, caminhos, pátios e

estradas)
3.5. Finalidade da floresta plantada
3.6. Espécie (s) plantada (s) com justificativa dos fatores

considerados para a escolha
3.7. Espaçamento adotado, especificando os fatores definidores

para a escolha
3.8. Técnica de implantação da floresta (plantio de mudas,

quantidade, procedência etc.)
3.9. Tratos silviculturais (resumir as intervenções previstas

até a colheita - capina, desbates previstos, desrama, combate a pragas
e doenças etc.)

3.10. Manejo da Floresta (descrever outros critérios para o
planejamento e administração da floresta, como: a rotação, ciclo (s)
de corte, volume médio previsto ao final da rotação de acordo com
dados da espécie, Incremento Médio Anual - IMA etc.)3.11.
Cronograma Físico

3.12. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART com
finalidade específica para reflorestamento por responsável técnico
habilitado conforme legislação vigente.

3.13. Nota Fiscal das mudas
3.14. Certificado de procedência e sanidade vegetal das mudas
3.15. Mapa e memorial descritivo da área de efetivo plantio

com identificação de talhões (analógico e digital).
3.16. Requerimento padrão da SEMAR

ANEXO IV
TERMO DE VINCULAÇÃO DE FLORESTA PLANTADA

Aos ____ dias do mês de ___________ de ______, o legítimo
proprietário, abaixo identificado:

NOME:
CPF/CNPJ:
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO: UF:
ASSUME a responsabilidade de averbar o presente Termo no

Cartório de Registro de Imóveis competente, vinculando-o ao
cumprimento da Reposição Florestal Obrigatória, nos termos da
Legislação Vigente, de uma área reflorestada no imóvel rural abaixo
identificado, correspondente a ____________ha
(_________________ ____________), sendo _________ ha
(________________________) de efetivo plantio, conforme
processo SEMAR Nº _________________, pelo prazo de _______
(___________________) anos, responsabilizando-se pela
manutenção do plantio, conforme o especificado no Diagnóstico de
Plantio apresentado, bem como, pela promoção de tratos silviculturais
durante todo o ciclo de desenvolvimento da florestal e apresentação

do Plano de Corte, quando será autorizada a exploração pelo Órgão
Ambiental competente. O responsável compromete-se por si, seus
herdeiros e sucessores, a firmar o presente Termo sempre bom, firme
e valioso.

Denominação do Imóvel: ________ Município: ___________
Localização: ____________________________________
Matrícula Nº: _________ Livro: _______ Folha: ________
Área do Projeto Vinculada: _________________ hectares,
Área de Efetivo Plantio Vinculada: _________________

hectares,
Espécie: _____________________ Área: ____________ha
Espécie: ______________________ Área: ____________ha
Espécie: _____________________ Área: ____________ha
Volume Vinculado:
Memorial descritivo da área de plantio:
O responsável pelo presente Termo, firma o mesmo em 3 (três)

vias de igual teor e forma, na presença do representante da SEMAR e
das testemunhas abaixo qualificadas que também o assinam.

____________________________________
Representante da SEMAR

____________________________________
Responsável pelo Plantio

Testemunhas:

Nome:____________________________________________________
RG/CPF:_____________________________________________
Endereço: ___________________________________________
Assinatura_________________________________________________

Nome:____________________________________________________
RG/CPF:______________________________________________
Endereço: ____________________________________________
Assinatura_________________________________________________

ANEXO V

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DE PLANTIO
FLORESTAL PARA REPOSIÇÃO FLORESTAL DIRETA

Termo de Compromisso que entre si celebram a
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos - SEMAR e a Empresa/
Pessoa Física........., visando o cumprimento da
RESPOSIÇÃO FLORESTAL OBRIGATORIA,
estabelecida no § 1º, Art. 33, da Lei nº 12.651/
2012 e Art. 8º, da Lei Estadual nº 7.193/2019.

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito:

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS - SEMAR/PI, órgão da administração direta do Estado
do Piauí, criada pela Lei nº 4.797, de 24 de outubro de 1995, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 12.176.046/0001-45, com sede na Rua Treze de
Maio - Centro, na cidade de Teresina - PI, Avenida Odilon Araújo,
1035 - Bairro Piçarra - CEP 64017-280, representada neste ato por
seu(ua) Secretária(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, (NOME
E QUALIFICAÇÃO ................., nomeado(a) de conformidade com o
disposto no Inciso II, do Art. 10, da Lei Complementar nº 13, de 03 de
janeiro de 1994, com efeitos a partir de 02 de maio de 2019, e publicado
em 06 de maio de 2019 no DOEPI, doravante denominada
COMPROMITENTE, e de outro lado (DADOS DA PESSOA FÍSICA
OU JURÍDICA), doravante denominada COMPROMISSÁRIA, nos
autos do Procedimento Administrativo nº ..., referente ao pedido de
concessão de créditos de reposição florestal obrigatória vinculado
ao recibo Sinaflor nº XXXX, para cumprimento do art. 8º, da Lei
Estadual nº 7.193/2019;

CONSIDERANDO que "Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações" (Art. 225, caput, da Constituição Federal);
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CONSIDERANDO a vedação do emprego do fogo nas
florestas e demais formas de vegetação para a queima pura e simples,
assim entendida aquela não carbonizável, de material lenhoso, quando
seu aproveitamento for economicamente viável (Art. 1º, inciso II, alínea
"b", do Decreto nº 2.661, de 08 de julho de 1998);

CONSIDERANDO a existência de material lenhoso oriunda de
supressão autorizada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos - SEMAR/PI por meio da Autorização de Supressão
de Vegetação nº ....., válida até ......, para fins de uso alternativo do solo
e visando o aproveitamento econômico do material lenhoso;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 7.193/2019 obriga à
reposição florestal a pessoa física ou jurídica que explore, utilize,
transforme ou consuma matéria-prima florestal, dentre outras formas,
mediante as modalidade de cumprimento da reposição florestal direta,
sendo que a quitação do débito de reposição florestal obrigatória
somente poderá ser concedida após a comprovação do plantio;

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite na Secretaria
de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMAR/PI o
processo nº ......que trata de Projeto Técnico de Plantio de uma área
efetiva de ... hectares ou de .... mudas a ser implantado no imóvel rural
........, município de ....., por ..........,. objetivando o cumprimento da
reposição florestal obrigatória;

CONSIDERANDO que a aprovação dos projetos de plantio e
a sua implantação demandam tempo em decorrência da análise, vistoria
e da dependência de condições climáticas favoráveis ao plantio;

CONSIDERANDO que o material lenhoso a ser consumido
por empresas consumidoras deverá será extraído da área a ser
desmatada mediante autorização expedida por esta SEMAR sob nº
......, dependendo para seu transporte até o destino final, da liberação
do crédito de reposição florestal que somente é concedido após
comprovação do plantio da floresta objeto do processo em tramite na
SEMAR/PI;

CONSIDERANDO que tal estado de coisas inviabiliza o
aproveitamento do material lenhoso a que se refere o Decreto nº 2.661,
de 08 de julho de 1998;

CELEBRAM o presente

TERMO DE COMPROMISSO DE PLANTIO FLORESTAL

Título executivo extrajudicial, conforme os art. 5º, § 6º da Lei nº
7.347, de 24 de julho de 1985, c/c art. 585, do Código de processo Civil,
nos termos constantes das cláusulas que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - A COMPROMISSARIA reconhece,
de forma irrevogável e irretratável, a obrigação de proceder ao plantio
de florestas conforme estabelecido no código florestal.

CLAUSULA SEGUNDA - A COMPROMISSARIA se obriga a
iniciar, no prazo referente ao mesmo ano agrícola ou no ano agrícola
subsequente ao ano da supressão de vegetação nativa, a contar da
assinatura deste compromisso, a execução do plantio florestal
correspondente a ..... hectares ou a .... mudas, de acordo com o
cronograma previsto em projeto técnico de plantio apresentado e
aprovado pela SEMAR/PI.

Parágrafo primeiro - O volume do crédito de reposição florestal
a ser considerado para concessão antecipada corresponde ao volume
devido para o cumprimento da reposição florestal obrigatória, definido
pelo volume lenhoso autorizado na supressão, totalizando a
quantidade de ...... metros cúbicos.

Parágrafo segundo - O Projeto Técnico de Plantio a que se
refere o caput da presente clausula será avaliado pela SEMAR
devendo conter informações especificas tais como: dados da
propriedade, área de plantio, espécies a serem plantadas, espaçamento,
bem como cronograma físico de execução de todas as etapas.

Parágrafo terceiro - A COMPROMISSÁRIA se obriga a cumprir
o cronograma físico de execução do Projeto Técnico de Plantio,
cumprindo rigorosamente os prazos previstos para execução de suas
etapas.

CLÁUSULA TERCEIRA - A COMPROMISSÁRIA se obriga a
não alterar a destinação da área comprometida com o projeto técnico
de plantio, mesmo no caso de transmissão, obedecendo fielmente à
legislação florestal em vigor.

CLAUSULA QUARTA - A COMPROMISSÁRIA se obriga a
recolher os valores correspondentes à realização de vistorias técnicas
necessárias ao acompanhamento da execução/implementação do
projeto técnico de plantio.

CLAUSULA QUINTA - Em caso de descumprimento dos
prazos, obrigações, deveres e ônus assumidos neste compromisso,
além do pagamento de uma multa de R$ 500,00 (quinhentos) reais por
dia de atraso, a COMPROMISSARIA ficará impossibilitada de
comercializar ou consumir quaisquer matérias primas de origem
florestal.

Parágrafo único - Sem prejuízo da execução específica e das
sanções administrativas e penais cabíveis, os valores das multas
reverterão em beneficio do Fundo Estadual de Meio Ambiente.

CLAUSULA SÉTIMA - Este compromisso produzirá efeitos
legais a partir da sua celebração.

E, por estarem as partes de acordo, firmam o presente.

Teresina-PI,      de                     de

_____________________________________________
Secretário (a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

_____________________________________________
Responsável pelo cumprimento da reposição florestal

Testemunhas:
Nome:
RG:
CPF:
Endereço:

Testemunhas:
Nome:
RG:
CPF:
Endereço:

ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO
TÉCNICO DE PLANTIO

Este documento visa estabelecer o conteúdo mínimo a ser
contemplado no projeto técnico de plantio que deve ser apresentado
nos casos em que o requerente da autorização de supressão de
vegetação nativa optar pelo cumprimento da reposição florestal
mediante a forma de reposição florestal direta prevista nesta instrução
normativa.
O projeto técnico de plantio deverá ser elaborado por técnico
habilitado e acompanhado da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) do responsável pela sua elaboração
e pelo acompanhamento do plantio. O projeto deverá conter, no
mínimo, as seguintes informações:
Informações gerais
- Do empreendedor: nome, endereço, contato.
- Nº do processo da autorização de supressão vegetal.
- Volume de matéria-prima florestal a ser cumprido no projeto.
- Finalidade do plantio proposto - plantio comercial, plantio para
recuperação/enriquecimento de área antropizada/degradada).
1. Identificar a propriedade informando o nome, o município, as
coordenadas geográficas, o acesso, a bacia hidrográfica onde está
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inserida, a atividade principal exercida na área e a condição do
requerente da reposição florestal em relação a titularidade da área
(proprietário, arrendatário, parceiro, etc.).
2. Definir a poligonal da área de plantio (em hectares) e sua localização
dentro do perímetro da propriedade. Ilustrar com informações
georreferenciadas;
3. Caracterizar os fatores ambientais na área proposta para o projeto,
tais como: condições do solo, relevo, variáveis climáticas e as
formações florestais da área e/ou do entorno. Indicar o histórico de
uso da área.
4. Informar a (s) espécie (s) plantada (s) contemplando: nome popular,
nome científico, densidade/número de mudas por hectare, ocorrência
de espécies imunes ao corte e ameaçadas de extinção que constem
em listas oficiais. Indicar os fatores considerados na escolha das
espécies. Recomenda-se levar em consideração a sua ecologia.
5.  Descrever as atividades inerentes ao preparo e ao plantio da área,
como: isolamento da área, retirada de fatores de degradação (se
houver), sistema de plantio utilizado, preparo do solo e ações
necessárias ao efetivo plantio - abertura de covas, correção do solo e
adubação, distribuição/espaçamento das mudas em campo.
6. Descrever as ações de manutenção e a metodologia de avaliação
do plantio: tratos culturais, medidas de prevenção a incêndios, ações
de monitoramento.
7. Informar a previsão quanto à realização de irrigação e a respectiva
fonte de captação.
8. Cronograma físico de execução das atividades propostas.
9. Literatura consultada.
10. Data de elaboração e assinatura do profissional responsável.

Of.  262

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
SECRETARIA DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETARIO DA FAZENDA - GSF

PORTARIA SEFAZ-PI/GASEC/SUPREC/UNATRI Nº 8/2020

Prorroga, excepcionalmente, o prazo para
pagamento do Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores - IPVA, exigidos para
licenciamento de veículos novos e dá outras
providencias.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de
suas atribuições legais,

Considerando motivo de força maior decorrente de situação de
emergência em saúde pública, reconhecida pelo Decreto estadual n°
18.895, de 19 de março de 2020 causada pela pandemia do COVID-19,
que impede o regular funcionamento dos órgãos integrantes da
estrutura organizacional do Estado;

R E S O L V E:

Art. 1° Fica excepcionalmente prorrogado para o dia 30 de junho de
2020, o prazo para pagamento do Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores - IPVA, exigidos para licenciamento de veículos
novos, com vencimento no período de 20 de março a 15 de junho de
2020.
Art. 2º O disposto nesta portaria não autoriza restituição ou
compensação de importân-cias já pagas.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.
Cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO
PIAUÍ, em Teresina (PI), 01 de junho de 2020.

RAFAEL TAJRA FONTELES
Secretário da Fazenda

PORTARIA SEFAZ-PI/GASEC/SUPREC/UNATRI Nº 9/2020

Altera o Anexo Único à Portaria GSF nº 389, de
31 de março de 2011, que dispõe sobre os
códigos e correspondentes especificações a
serem utilizados no recolhimento das receitas
estaduais.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ, no
uso de suas atribuições le-gais;

 CONSIDERANDO a necessidade de adaptar os códigos e
correspondentes especifi-cações aos controles internos;

R E S O L V E:

 Art. 1º O item 16 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES (Receitas
Correntes), constantes no Anexo Único à Portaria GSF nº 389, de 31
de março de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte código:

"ANEXO ÚNICO - CODIFICAÇÃO DAS RECEITAS
ESTADUAIS

1. RECEITAS CORRENTES
(...)
16 - Outras Receitas Correntes
161 - Receitas Diversas
(...)
161133 - Rendas INTERPI - Reconhecimento de Domínio

Oneroso
161134 - Rendas INTERPI - Regularização Fundiária Onerosa
(...)"

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de 02 de junho de 2020.

Publique-se.
Cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO
DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 02 de junho de 2020.

RAFAEL TAJRA FONTELES
Secretário da Fazenda

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DA FAZENDA
UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - UNATRI

ATO NORMATIVO UNATRI Nº 014/2020

 Teresina, 03 de junho de 2020.

Altera o Ato Normativo UNATRI nº 025/2009,
de 18 de dezembro de 2009, que dispõe sobre
preços referenciais de mercado nas operações
com os produtos que especifica.

A DIRETORA DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA - UNATRI, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizado o Ato
Normativo UNATRI nº 025/2009, de 18 de dezembro de 2009,

CONSIDERANDO as solicitações feitas por meio dos
processos SEFAZ SEI nº 00009.008630/2020-02, 00009.008210/2020-
18, 00009.006336/2020-58, 00009.006079/2020-54, 00009.009654/2020-
71, 00009.007234/2020-50, 00009.007659/2020-69 e 00009.008414/2020-
59.

Art. 1º Ficam acrescentados o subitem 511 ao item 2 -
"REFRIGERANTE", os subitens 248 e 249 ao item 3 - "ÁGUA
MINERAL", o subitem 281 ao item 8 - "VODKA", os subitens 10 a 16
ao item 9 - "BEBIDA ALCOÓLICA MISTA", o subitem 54 ao item 11 -
ÁGUA ADICIONADA DE SAIS", os subitens 425 a 427 ao item 13 -
"APERITIVO E RUM", o subitem 83 ao item 15 -  "WHISKY" e os
subitens 3402 a 3409 ao item 17 -  "VINHO", todos do Anexo III do
Ato Normativo UNATRI nº 025/2009, na forma indicada no Anexo I
deste Ato Normativo.
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Art. 2º Ficam alterados os subitens 2176 e 2177, do item 17 -
"VINHO" todos do Anexo III do Ato Normativo UNATRI nº 025/2009,
na forma indicada no Anexo II deste Ato Normativo.

Art. 3º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 08 de junho 2020.

Publique - se.
Cumpra - se.

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - UNATRI,
em Teresina (PI), 03 de junho de 2020.

MARIA DAS GRAÇAS MORAES MOREIRA RAMOS
Diretora/UNATRI
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PORTARIA/GAB/SEID nº 31/2020 Teresina (PI), 03 de junho de 2020.

O Secretário de Estado para Inclusão da Pessoa com Deficiência, no
uso das atribuições legais que lhe confere, com fundamento previsto
no inciso IV do artigo 109 da Constituição Estadual e,

CONSIDERANDO que os contratos devem ser executados fielmente
pelas partes, de acordo com suas cláusulas e as normas da Lei Federal
8.666 de 21 de junho de 1993;
CONSIDERANDO que a execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
Pública especificamente designado, por força do artigo 67 da Lei
Federal 8.666/93.

RESOLVE

I - Designar o servidor FRANCISCO FERNANDES DA SILVA NETO,
matrícula 180095-7 para atuar como fiscal do Contrato nº 016/2020
celebrado entre a Secretaria de Estado para Inclusão da Pessoa com
Deficiência e a Empresa SERVFAZ-SERVIÇOS E MÃO DE OBRA
LTDA (CNPJ: 18.290.324/0001-77), tendo como objeto a Contratação
de Empresa para executar serviços terceirizados na sede da Secretaria
de Estado para Inclusão da Pessoa com Deficiência - SEID, contratação
esta referente ao Processo SEI nº 00003.000909/2020-90, atendendo
assim as necessidades desta Secretaria.
II - Cientificar que responderá solidariamente perante aos Órgãos
competentes, o fiscal que atestar o recebimento de bens ou serviços
em desacordo com o especificado no contrato.
III - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE:

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO PARA INCLUSÃO
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Mauro Eduardo Cardoso e Silva
Secretário De Estado Para Inclusão da Pessoa Com Deficiência

Of.  108
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – SEJUS

PORTARIA/GSJ/ Nº 206/2020, DE 01 DE JUNHO DE 2020

Determina a suspensão das férias e licenças dos
servidores do sistema penitenciário, e dá outras
providências de prevenção, controle e contenção
de riscos ao avanço do COVID-19 e H1N1 no
Sistema Penitenciário do Estado do Piau.

O SECRETÁRIO DE JUSTIÇA DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere, com fundamento previsto no inciso
IV do artigo 109, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro
de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO que em 11 de março de 2020 a Organização
Mundial de Saúde classificou como pandemia o alastramento da
COVID-19;

CONSIDERANDO o estado de alerta na saúde pública em
razão do cenário epidemiológico nacional que apresenta crescentes
casos do Coronavírus;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.884, de 16 de março
de 2020, que regulamenta a Lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, para
dispor sobre as medidas de emergência de saúde pública de
importância internacional e tendo em vista a classificação da situação
mundial do novo coronavirus como pandemia, institui comitê de gestão
de crise, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 7 de 18 de
março de 2020, publicadas pelos Ministérios da Saúde, da Justiça e

da Segurança Pública, e que dispõe sobre as medidas de
enfrentamento da emergência de saúde pública no âmbito do Sistema
Prisional, e em face da proliferação da COVID-19;

CONSIDERANDO a Portaria nº 135 de 18 de março de 2020 do
Ministério de Estado da Justiça e Segurança Pública que estabelece
padrões mínimos de conduta a serem adotados em âmbito prisional
visando a prevenção da disseminação do COVID-19, especialmente
no art. 2º, XIV, que recomenda a suspensão de férias e licenças de
servidores do sistema prisional pelo período de 90 dias;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.895, de 19 de março
de 2020, que declara estado de calamidade pública no Piauí, em
decorrência da pandemia da Covid-19;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.901, de 19 de março
de 2020, que determina suspensão de serviços e controle de fluxo de
pessoas nas divisas do Estado do Piauí, para prevenção ao contágio
e de combate à propagação da transmissão da COVID-19;

CONDIDERANDO a Portaria GM/MS 454 de 20 de março de
2020, que declara, em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus (covid-19);

CONSIDERANDO o Decreto nº 19.537/PMT, de 20 de março
de 2020 que declara "estado de calamidade pública", em razão do
agravamento da crise de saúde pública decorrente da pandemia de
doença infecciosa viral respiratória, causada pelo novo coronavírus
(COVID-19) e suas repercussões nas finanças públicas municipais, e
para os fins do art. 65, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 19.540/PMT, de 21 de março de
2020, que dispõe sobre adoção de medidas urgentes, inclusive com a
suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos comerciais,
de serviços e industriais, bem como as atividades de construção civil,
exceto os emergenciais para enfrentamento na calamidade na saúde
pública decorrente do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.902, de 23 de março
de 2020, que determina a suspensão das atividades comerciais e de
prestação de serviços, em complemento ao Decreto nº 18.901, de 19
de março de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.942, de 16 de abril
de 2020, que declara a situação de calamidade pública, provocada
pelo desastre natural classificado e codificado como doenças
infecciosas virais (COBRADE - 1.5.1.1.0), em toda a extensão territorial
do estado do Piauí;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.966 de 30 de abril
de 2020 que dispõe sobre os prazos de prorrogação e vigência do
Decreto nº 18.901 de 19 de março de 2020, do Decreto nº 18.902 de 23
março de 2020, do Decreto nº 18.913 de 30 de março de 2020 e do
Decreto nº 18.947 de 22 de abril de 2020, visando combater a COVID-
19, na forma que específica, e da outras providências;

CONSIDERANDO a emissão de Nota Técnica do Setor de
Humanização e Reintegração Social com sua Coordenação de Saúde
e de Serviço Social, de março de 2020, no que tange aos procedimentos/
protocolos e orientações para prevenção de contágio por coronavírus
no Sistema Prisional do Piauí;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo Presidencial nº 88,
de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade
pública em todo o Brasil, nos termos da solicitação do Presidente da
República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março
de 2020.

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.984, de 20 de maio
de 2020 que dispõe sobre as medidas de isolamento social a serem
aplicadas nos dias 23 e 24 de maio de 2020, estabelece o prazo para a
constituição das equipes de busca ativa da covid-19 em cada Território
de Desenvolvimento do Estado, prorroga a vigência dos decretos
que especifica, e dá outras providências.

CONSIDERANDO o quantitativo da população carcerária do
Piauí, de aproximadamente, 5.460 (cinco mil, quatrocentos e sessenta)
presos, incluídos os monitorados, que implica em recebimento diário
de grande quantidade de presos de justiça, visitantes, servidores e
demais profissionais nos estabelecimentos penais piauienses;

CONSIDERANDO a necessidade de evitar contaminações de
grande escala e de restringir riscos, principalmente diante do estado
de vulnerabilidade à saúde dos presos, servidores e demais
profissionais;

CONSIDERANDO que tal medida tem caráter preventivo e
está alinhada com as ações do Departamento Penitenciário Nacional
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- DEPEN/MJSP, voltadas para a prevenção de possíveis contágios
com o Coronavírus no âmbito do sistema prisional piauiense;

RESOLVE:

Art.1º Suspender férias e licenças de todos os servidores do
Sistema Penitenciário Piauiense no mês de junho de 2020, em atenção
a recomendação contida no art. 2º, XIV, Portaria nº 135 de 18 de março
de 2020 do Ministério de Estado da Justiça e Segurança Pública;

Parágrafo primeiro: Os servidores classificados em grupo de
risco ou que necessitem gozar de licenças médicas não serão afetados
pela limitação disposta no caput deste artigo;

Parágrafo segundo: As licenças já concedidas e em efetivo
gozo não serão afetadas pela determinação contida nessa Portaria;

Art.2º Determinar que as escalas de serviço operacionais não
sofrerão solução de continuidade, pela essencialidade do serviço
público, e deverão ser as mesmas cumpridas fielmente, conforme
determinado pelas respectivas gerenciais das unidades.

Parágrafo único: Os servidores que se enquadrarem no caput
deste artigo deverão tomar as medidas de antissepsia e assepsia ao
assumirem seus plantões, higienizando os equipamentos de uso
comum com álcool em gel 70%.

Art.3 Determinar que considerando eventuais alterações no
quadro epidemiológico local, as medidas previstas nesta normativa
poderão ser alteradas a qualquer tempo, ainda que anteriormente aos
prazos nela indicados.

Parágrafo único: Os prazos estipulados nesta normativa
poderão ser dilatados ou revogados a qualquer tempo por meio de
elemento legal congênere.

Art.4º Determinar que os servidores lotados na Secretaria de
Justiça, na sede e unidades prisionais, classificados em grupo de
risco, poderão solicitar férias e licença à Gerência de Gestão de
Pessoas, após comunicados os gestores aos quais estão vinculados.

Parágrafo único: Considerar-se-ão como integrantes do
grupo de risco aqueles elencados na Nota Técnica do Setor de
Humanização e Reintegração Social com sua Coordenação de Saúde
e de Serviço Social

Art. 5º Os casos omissos e eventuais resoluções de conflitos
insurgentes da aplicação desta norma serão solucionados pela
Diretoria de Administração Penitenciária - DUAP, em atenção à de
Nota Técnica do Setor de Humanização e Reintegração Social com
sua Coordenação de Saúde e de Serviço Social.

Art.6º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Teresina, 01 de junho de 2020.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.

CARLOS EDILSON RODRIGUES BARBOSA DE SOUSA
Secretário de Justiça do Estado do Piauí

PORTARIA /GSJ/ Nº 205/2020

O SECRETÁRIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no
uso das atribuições legais que lhe confere, com fundamento previsto
no inciso IV do artigo 109, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 6.879, de 26 de Agosto
de 2016 criou o Comando de Operações Prisionais (COP) e instituiu a
Gratificação de Chefia de Plantão no âmbito da Secretaria de Justiça;

CONSIDERANDO que a Portaria 113/GSJ de 08 de maio de
2017 regulamentou a concessão da Gratificação de Função de
Supervisão (GSF), estabelecendo o valor de R$ 850,00 (oitocentos e
cinquenta reais) aos servidores relacionados no art. 2º da referida
Portaria;

CONSIDERANDO que o Ofício nº 0244/2020-DUAP/SEJUS
de 26 de maio de 2020 da Diretoria da Unidade de Administração
Penitenciária (DUAP) relaciona os servidores que devem receber a
Gratificação de Função de Supervisão (GSF), por desempenharem as
funções relacionadas no art. 2º da Portaria 113/GSJ de 08 de maio de
2017, bem como aqueles que não fazem jus a gratificação, por não
desempenharem as funções;

R E S O L V E

Art. 1º - CONCEDER aos servidores Agentes Penitenciários
da Secretaria de Justiça do Estado do Piauí relacionados abaixo, a
Gratificação de Função de Supervisão (GSF) pelo desempenho de
suas funções:

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se

Teresina (PI), 02 de junho de 2020.

CARLOS EDILSON RODRIGUES BARBOSA DE SOUSA
Secretário de Estado da Justiça
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LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 013/2020, QUE DECORREU DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO  - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
E MATERIAL HOSPITALAR.

Nº DO CONTRATO: 013/2020
MODALIDADE DO CONTRATO: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO IV C/C O ART. 26  DA
LEI FEDERAL 8.666/93 E LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 06.02.2020
CONTRATANTE: HOSPITAL REGIONAL LEÔNIDAS MELO
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0002-19
CONTRATADA: MED PLUS DISTRIBUIDORA
ENDEREÇO: RUA BARROSO Nº 1654 - CENTRO, TERESINA - PI
CNPJ. DO CONTRATADO: 11.401.085/000-36
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: CONTRATO DE
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 18/06/2020
VALOR GLOBAL: R$ 61.280,35 ( SESSENTA E UM MIL, DUZENTOS
E OITENTA REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS )
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL/SESAPI - 100,
ELEMENTO DE DESPESA 30.90.30
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE: LAIANNE DE
SOUSA SANTOS. CONTRATAD0: MED PLUS DISTRIBUIDORA

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/2020, QUE DECORREU DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO  - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
E MATERIAL HOSPITALAR.

Nº DO CONTRATO: 014/2020
MODALIDADE DO CONTRATO: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO IV C/C O ART. 26  DA
LEI FEDERAL 8.666/93 E LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 06.02.2020
CONTRATANTE: HOSPITAL REGIONAL LEÔNIDAS MELO
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0002-19
CONTRATADA: MED PLUS DISTRIBUIDORA
ENDEREÇO: RUA BARROSO Nº 1654 - CENTRO, TERESINA - PI
CNPJ. DO CONTRATADO: 11.401.085/000-36
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: CONTRATO DE
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 22/07/2020
VALOR GLOBAL: R$ 58.860,51 ( CINQUENTA E OITO MIL,
OITOCENTOS E SESSENTA REAIS E CINQUENTA E UM
CENTAVOS )
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL/SESAPI - 100,
ELEMENTO DE DESPESA 30.90.30
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE: LAIANNE DE
SOUSA SANTOS. CONTRATAD0: MED PLUS DISTRIBUIDORA

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 015/2020, QUE DECORREU DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO  - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MEDICAMENTOS.
Nº DO CONTRATO: 015/2020
MODALIDADE DO CONTRATO: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO IV C/C O ART. 26  DA
LEI FEDERAL 8.666/93 E LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 06.02.2020
CONTRATANTE: HOSPITAL REGIONAL LEÔNIDAS MELO
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0002-19
CONTRATADA: MED PLUS DISTRIBUIDORA
ENDEREÇO: RUA BARROSO Nº 1654 - CENTRO, TERESINA - PI
CNPJ. DO CONTRATADO: 11.401.085/000-36

RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: CONTRATO DE
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 29/02/2020
VALOR GLOBAL: R$ 61.587,50 ( SESSENTA E UM MIL,
QUINHENTOS E OITENTA E SETE REAIS E CINQUENTA
CENTAVOS )
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL/SESAPI - 100,
ELEMENTO DE DESPESA 30.90.30
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE: LAIANNE DE
SOUSA SANTOS. CONTRATAD0: MED PLUS DISTRIBUIDORA

Of. 005

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL REGIONAL LEÔNIDAS MELO

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico n.º 003/SSP-PI/2020
Processo nº AA.027.1.002698/18-01

Com base nas informações constantes do PROCESSO n°
AA.027.1.002698/18-01 referente ao Pregão Eletrônico n.º 003/SSP-
PI/2020, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL
EM COPOS DE 200 ML (CAIXA CONTENDO 48 COPOS) e,
considerando a adjudicação por parte do pregoeiro oficial da SSP/PI
dos LOTES 01 e 02 à empresa TEIXEIRA E LEITE LTDA (CNPJ Nº
00.557.774/0001-18), HOMOLOGO o procedimento licitatório por total
legalidade dos atos praticados na licitação. Publique-se.

Teresina, 25 de maio de 2020.

Fábio Abreu Costa
Secretário de Segurança Pública

Of. 017

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico n.º 002/SSP-PI/2020
Processo nº AA.027.1.002314/18

Com base nas informações constantes do PROCESSO n°
AA.027.1.002314/18 referente ao Pregão Eletrônico n.º 002/SSP-PI/
2020, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE CÉDULAS DE
IDENTIDADES CIVIS E INSUMOS (PELÍCULA DE SEGURANÇA E
INVÓLUCRO PROTETOR EM PVC) UTILIZADOS NO SEU
PROCESSO DE EMISSÃO SEGUINDO O PADRÃO DEFINIDO PELO
DECRETO Nº 9.278 DE 05/02/2018 e considerando a adjudicação por
parte do pregoeiro oficial da SSP/PI dos LOTE 02 à empresa THOMAS
GREG & SONS GRÁFICA E SERVIÇOS INDUSTRIA E COMERCIO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ
Nº 03.514.896/0001-15); LOTE-03 à empresa INLABEL SOLUÇÕES
EM RÓTULOS ADESIVOS EIRELI - EPP (CNPJ Nº 20.772.716/0001-
14); LOTE 04 à empresa INDUSTRIA GRAFICA BRASILEIRA - IGB
(CNPJ Nº 61.418.141/0001-13); LOTES 05 à empresa RANNIPLAST
INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS PLÁSTICOS LTDA (CNPJ
Nº 01.069.808/0001-98) E LOTE 06 à empresa GRITZ COMERCIO DE
BRINDES E EMBALAGENS EIRELLI - ME (CNPJ Nº 31.778.147/0001-
30), COM FRACASSO DO LOTE 01 , HOMOLOGO o procedimento
licitatório por total legalidade dos atos praticados na licitação.
Publique-se.

Teresina, 03 de junho de 2020.

Fábio Abreu Costa
Secretário de Segurança Pública

Of. 018
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL REGIONAL TIBÉRIO NUNES

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0291/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0291/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: CENTROMED DIST. DE MED. E
MAT. HOSP. LTDA, Inscrita no CNPJ nº 14.779.196/0001-79
OBJETO: Aquisição de medicamentos
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0291/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 2.172,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0287/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0287/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: ALTERNATIVA DIST. DE MEDICA-
MENTOS, inscrita no CNPJ nº 13.019.316/0001-77
OBJETO: Aquisição de medicamentos
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0287/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 9.529,20
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0306/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0306/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: DIST. SAUDE E VIDA LTDA
Inscrita no CNPJ nº 10.645.510/0001-70
OBJETO: Aquisição de medicamentos
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0306/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 32.175,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0296/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0296/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: 2MV DIST. PROD. HOSPITALAR
EIRELI-ME, Inscrita no CNPJ nº 21.348.798/0001-37
OBJETO: Aquisição de Material Hospitalar
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0296/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 25.375,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0318/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0318/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: ELLO DISTRIBUIDORA,
Inscrita no CNPJ nº 03.748.673/0001-12
OBJETO: Aquisição de medicamentos
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0318/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 29.965,00
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0292/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0292/2020
FUNDAMENTAÇÃO: ART.24, INC. IV DA LEI 8.666/93
EMPRESA SELECIONADA: MAIS SAUDE EIRELI-EPP
Inscrita no CNPJ nº 10.436.813/0001-82
OBJETO: Aquisição de material hospitalar
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do processo Administrativo
 Da dispensabilidade de Licitação Nº 0292/2020-HRTN
PRAZO DE EXECUÇÃO: execução imediata
VALOR TOTAL: R$ 26.823,26
FONTE DE RECURSO: Fonte: 113 -Natureza da despesa :33.90.30
  UG: 170103.
                                     Davyd Teles Basilio
                                 Diretor Geral do HRTN

Of. 107

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIMATÁ-PI
AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CURIMATÁ-PI - PI, através da CPL, torna público
que realizará licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 003/
2020, do tipo MENOR PREÇO E ADJUDICAÇÃO GLOBAL E
EMPREITADA GLOBAL, em 22/06/2020 às 08:00. OBJETO:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
pavimentação em paralelepípedo de vias públicas no Município de
Curimatá. RECURSO: Contrato de repasse de Nº 884632/2019/MDR/
CAIXA.VALOR ESTIMADO: R$ 1.247.449,07. Mais informações estão
disponíveis no Edital: Praça Abidias Albuquerque, nº 427, Centro,
Curimatá-PI. Email: pref.curimatapi@hotmail.com.Telefone: (89) 3574-
1198. OBSERVAÇÃO: Em decorrência do COVID-19, a sessão ocorrerá
em espaço amplo e será disponibilizado aos participantes todas as
medidas de segurança cabíveis.

Curimatá-PI, 03 de junho de 2020

Danylo Rafael Barbosa Arrais
Presidente

O MUNICIPIO DE CORRENTE - PI
AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CORRENTE - PI, através da CLP, torna público a
realização da licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 009/
2020, do tipo MENOR PREÇO, ADJUDICAÇÃO GLOBAL E
EMPREITADA GLOBAL, em 22/06/2020 às 08 horas. OBJETO:
Contratação de empresa especializada na execução dos serviços de
pavimentação em vias públicas. FONTE DE RECURSO: PROPOSTA
SICONV Nº 038353/2019/CONVÊNIO DE Nº 896555/2019, FIRMADO
COM A CODEVASF/PRÓPRIO/OUTROS. VALOR ESTIMADO: R$
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITINOS - PI

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020

O Presidente da Comissão de Licitação do Município de Beneditinos,
no uso de suas atribuições legais, decide adiar a Tomada de Preços nº
003/2020, cujo objeto é pavimentação asfáltica de vias públicas no
município de Beneditinos - PI, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações, para o dia 22/06/2020. Horário da Sessão: 09h30min (nove
horas e trinta minutos). Local e informações: Na Sala da Comissão
Permanente de Licitação, localizada na Rua Floriano Peixoto n. 270,
Centro, na Cidade de Beneditinos - PI, no horário de 08:00 às 12:00h.

Beneditinos - PI, 03 de junho de 2020

FRANCISCO FERNANDO ALVES DOS SANTOS
Presidente da CPL do Município de Beneditinos - PI

P. P. 3063

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
Ato Administrativo

CONTRATO N° 43/2020/FEPISERH
Dispensa de Licitação Nº 09/2020/FEPISERH
Processo Administrativo nº 5130/2019/FEPISERH
Contratante: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE SE SERVIÇOS
HOSPITALARES - FEPISERH
CNPJ: 27.667.356/0001-30
Contratado: FORTED TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CNPJ: 06.699.342/0001-28
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS EM TELEFONIA E EQUIPAMENTOS
PABX PARA O HOSPITAL GETÚLIO VARGAS - HGV.
Valor total do contrato: R$ 17.400,00 (Dezessete mil e quatrocentos reais)
Fonte Recursos: 33.90.30.25 - Material de Consumo/Material para
Manutenção de Bens Móveis.
Fundamento Legal: Art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.
Data de Assinatura: 03 (três) de junho de 2020.
Vigência:  12 (doze) meses a contar da data da assinatura.
Signatários: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE SE SERVIÇOS
HOSPITALARES - FEPISERH e FORTED TELECOMUNICAÇÕES
LTDA
Maiores informações: Coordenadoria de Licitações da FEPISERH.
Endereço: Avenida Universitária, 750, CEP: 64.049-494, Bairro de Fátima.

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

Ato Administrativo

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 69/2018/FEPISERH

REF. PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2018/CL/FEPISERH

Processo Administrativo nº 0.001.509/2020/FEPISERH

Contratante: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE SE SERVIÇOS

HOSPITALARES - FEPISERH

CNPJ: 27.667.356/0001-30

Contratado: F P COMÉRCIO DE GÁS EIRELI

CNPJ: 03.756.971/0001-54

Objeto: PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 69/2018/

FEPISERH, QUE TEM COMO OBJETO FORNECIMENTO DE GÁS

GLP PARA OS HOSPITAIS ADMINISTRADOS POR ESTA

FUNDAÇÃO.

Valor do Termo Aditivo: R$ 278.658,00 (Duzentos e setenta e oito mil,

seiscentos e cinquenta e oito reais).

Fonte Recursos: 33.90.30.04 - Material de Consumo / Gás Engarrafado.

Fundamento Legal: Art. 57, II, da Lei Federal Nº 8.666/93.

Data de Assinatura: 20 (vinte) de março de 2020.

Vigência: 12 (doze) meses, iniciando-se em 21 (vinte e um) de março

de 2020 e findando-se em 21 (vinte e um) de março de 2021.

Signatários: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE SE SERVIÇOS

HOSPITALARES - FEPISERH e F P COMÉRCIO DE GÁS EIRELI

Maiores informações: Coordenadoria de Licitações da FEPISERH.

Endereço: Avenida Universitária, 750, CEP: 64.049-494, Bairro de Fátima.

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA

Extrato de Termo de Confissão de Dívida firmado pelo Estado do

Piauí, através da FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE DE SERVIÇOS

HOSPITALARES - FEPISERH, CNPJ 27.667.356/0001-30, e a empresa

SOUSA & SILVESTRE ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO

COMERCIAL LTDA EPP - TECNOMÉDICA ENGENHARIA CLÍNICA,

CNPJ 07.681.387/0001-38. Objeto: Reconhecimento por parte da

Administração de dívida em consequência da execução de contrato

administrativo posteriormente declarado nulo nos autos do processo

administrativo nº 0.005.880/2019. Valor: R$ 5.090,00 (Cinco mil e

noventa reais). Assinaram em 01 (primeiro) de junho de 2020 o Sr.

Pablo Dantas de Moura Santos, CPF nº 841.457.573-00, pela Fundação

Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares e a Sra. Tereza Cristina

Araújo Silvestre, CPF nº 790.705.313-72, pela empresa SOUSA &

SILVESTRE ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL

LTDA EPP - TECNOMÉDICA ENGENHARIA CLÍNICA.

Of. 235

932.698,57. Mais informações estão no Edital: Avenida Manoel
Lourenço Cavalcante, Nº 600, Centro, Corrente - PI, fone/fax (089)
3573-1285. Email: clpcorrente2013@hotmail.com.OBSERVAÇÃO: Em
decorrência do COVID-19, a sessão ocorrerá na sala de reuniões,
espaço amplo e será disponibilizado aos participantes todas as
medidas de segurança cabíveis.

Corrente - PI, 03 de junho de 2020.

Emídio Pereira da Silva Neto
Presidente da CLP.

P. P. 3061
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO REFERENTE AO
CONTRATO Nº 016/2020 - DG/HPM

(substituição de contratado)

Espécie: Extrato de Publicação Referente ao Contrato celebrado entre
o Hospital da Polícia Militar e Gabriel Ferreira Moura Luz Lima.
Objeto:  Prestação de Serviço de Engenheiro Civil
Autorização: Lei nº. 7.130, de 12 de junho de 2018
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.
Ação orçamentária: 2500
Natureza da despesa:31.90.04
Fonte de recursos: 100
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de junho de 2020  até o
dia 30 de novembro de 2020 .
Signatários: Marcos Rogério de Souza -  TC QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e o Sr. Gabriel Ferreira Moura Luz Lima. Informações: Diretoria
Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone - 86
3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO REFERENTE AO
CONTRATO Nº  013/2020 - DG/HPM

(substituição de contratado)

Espécie: Extrato de Publicação Referente ao Contrato celebrado entre
o Hospital da Polícia Militar e Edina de Oliveira Silva

Objeto:  Prestação de Serviços de Técnica Administrativa
Autorização: Lei nº. 7.130, de 12 de junho de 2018
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.
Ação orçamentária: 2500
Natureza da despesa:31.90.04
Fonte de recursos: 100
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 04 de maio de 2020  até o dia
03 de maio de 2021 .
Signatários: Marcos Rogério de Souza -  TC QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Sra. Edina de Oliveira Silva
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone - 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESCISÃO REFERENTE AO
CONTRATO Nº 003/2013 - DG/HPM
Espécie: Extrato de Publicação de Rescisão Referente ao Contrato
celebrado entre o Hospital da Polícia Militar e José Antônio Dias
Filho.
Objeto:  Rescisão do Contrato nº. 003/2013 - prestação de Serviços de
Médico, por solicitação do contratado.
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.
Vigência: A vigência do contrato dar-se-á por encerrada a partir de 18/
05/2020.
Signatários: Marcos Rogério de Souza -  TC QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e o Sr. José Antônio Dias Filho. Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone - 86 3216 -
1520,     hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESCISÃO REFERENTE AO
CONTRATO Nº 014/2019 - DG/HPM

Espécie: Extrato de Publicação de Rescisão Referente ao Contrato
celebrado entre o Hospital da Polícia Militar e Teresa Fernanda Lima
Fé.
Objeto:  Rescisão do Contrato nº. 014/2019 - prestação de Serviços de
Técnica de Administrativo, por solicitação da contratada
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.
Vigência: A vigência do contrato dar-se-á por encerrada a partir de 22/
04/2020.
Signatários: Marcos Rogério de Souza -  TC QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Sra. Teresa Fernanda Lima Fé. Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone - 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESCISÃO REFERENTE AO
CONTRATO Nº 097/2013 - DG/HPM
Espécie: Extrato de Publicação de Rescisão Referente ao Contrato
celebrado entre o Hospital da Polícia Militar e Ivanete Barbosa dos
Santos
Objeto:  Rescisão do Contrato nº. 097/2013 - prestação de Serviços de
Técnica de Enfermagem, por solicitação da contratada
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.
Vigência: A vigência do contrato dar-se-á por encerrada a partir de 28/
12/2019 .
Signatários: José Denilson do  Rêgo Marques -  CEL QOPM, Diretor
Geral do HPMPI e a Sra. Ivanete Barbosa dos Santos Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone - 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

Of. 246

EXTRATO DO CONTRATO PJU No 010/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: no 0988/19
MODALIDADE: Concorrência nº 005/2019
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/93, art. 24, IV.
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS/
DER/PI. CNPJ: 06.535.751/0001-99.
CONTRATADA: VIA CONSTRUTORA LTDA. CNPJ: 12.045.758/0001-25.
OBJETO: Execução dos Serviços remanescentes de Restauração com
Tratamento Superficial Duplo - TSD, com banho diluído e micro
revestimento a frio com emulsão modificada por polímero, na Rodovia
PI - 260, trecho: Barreiras do Piauí/Entr. BR - 135, com extensão de
20,45 km.
VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses.
EXECUÇÃO: 240 (duzentos e quarenta) dias.
DATA: 26 de maio de 2020.
VALOR: R$ 5.134.688,03 (cinco milhões, cento e trinta e quatro mil,
seiscentos e oitenta e oito reais e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte de Recurso - Código 100 -
Recursos Ordinários, 116 - Op. de Crédito Interna; Projeto/ Atividade
- 46.201.26.782.0020.1066 - Restauração, Pavimentação, Implantação
de Rodovias e Mobilidade Urbana; Natureza da Despesa - 4.4.90.51 -
Obras e Instalações.
ASSINATURAS: Engº. José Dias de Castro Neto (Diretor Geral do
DER/PI) e Pedro Henrique Nunes Carvalho (Representante Legal/Via
Construtora Ltda).

Engº. José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

Of. 035

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS – DER
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E
PREVIDÊNCIA – SEADPREV

�������

��������	
�����������������������

����� ����	���
�� �������
���������������	��������������������
��������������
������
�����������
���������
��� ��� !"#� $� %&%����� �����
�� 
�� ������� &����'����� ��� ()� !"*� $� %&%���� �� +��� ������� ���� ��,����
�&-�%.�/�0&���&1/%������&�&2.3�4�&��3.3���5/2.��.�16/�0&�&7��&%�8%9�&%�&5��4�:�0�8%9�
2/��/�2&5�7&2./�0&�7&0�5�7&2./%�5/732%��5/7���%.�%��/�%3���7&2./�0�%�2&5&%%�0�0&%�
0�� 7�.&�2�0�0&� 0/2�� &��2-&4�2�� �/%�� ;� 70&��� ������������� �������
�� ��� 0�<���� /	������ 
��
&���
��
������=�
�����>>��
��!)�
��������
�� ! !���<�����(*�����	����+�����������?�

������������

�

�

����

�������������
�����������

�������

������
������������

!"� >#!� >#!�

!(� (@"!A� (@"!A�

!B�  (!�  (!�

!)� A)A� A)A�

!#� )"*� )"*�

"!� >#!� >#!�

" � B@()!� B@()!�

"(�  (!�  (!�

"B� B@()!� B@()!�

"A�  (!�  (!�

">� B@()!� B@()!�

")�  (!�  (!�

"#� "(@*!!� "(@*!!�

 (� "@B(*� "@B(*�

((� "@(*!� "@(*!�

(B� # !� # !�

(>� A)A� A)A�

()� >@#!!� >@#!!�

(*� A)A� A)A�

BA� "*@B!!� "*@B!!�

B>� (B@A!!� (B@A!!�

A!� A)A� A)A�

A � "(@""!� "(@""!�

AB� "!@# A� "!@# A�

�������

��������	
�����������������������

����� ����	���
�� �������
���������������	��������������������
��������������
������
�����������
���������
��� ���� !"� #� $%$��&�� �����
�� 
�� ������� %����'����� ��� ()�� !"� #� $%$��&� �� *��� ������� ���� ��+����
�%,&$-�.�/%���%0.$������%1%2-3�4��53&$&06.�/%�7%/&8�7%2-.$�/%$-&2�/.$����-%2/%��9$�
2%8%$$&/�/%$�/��$%$��&�2.�:7;&-.�/.�-.8�2-%��.�837��&7%2-.�/%�/%8&$<%$�=3/&8&�&$������
.��.�2%8&7%2-.�/%�7%/&8�7%2-.$����������������������
�����/�>����.	������
��%���
��
������?�
��
���@@��
�� A�
��������
��� � ���>�����("�����	����*�����������B�

������������

�

�

����

�������������
�����������

�������

������
������������

(� �C� �C�

C� �D   � �D   �

!�� �D   � �D   �

!(� !E(� !E(�

�)� �C� �C�

��� ���  � !�"# �

��� !��� $%$�

@C� !E� !E�

�!� $#�� $$��

" � �C� �C�

#�� &!�� &&&�

�

��'()���� �

�
�

����

�������������
�����������

�������

������
������������

!(� !E(� !E(�

�)� �C� �C�

@C� !E� !E�

" � �C� �C�

4����������F�����������������
�*+�,'�-�����-������'.'-(/0������1�-,(-1��

���2����3����

7�������$������2��������
��.,�-4,'1������5'�'�-,(/61���3,�7'���.'(�)�����3����

Of. 072



33

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

>"� *>(� *>(�

> � "@ #(� "@ #(�

>A�  )>�  )>�

>>�  )>�  )>�

>*�  )>�  )>�

>#� "!� "!�

)>� B@>!!� B@>!!�

))� >#!� >#!�

)*� ")� ")�

)#� "@(*!� "@(*!�

*!�  A*�  A*�

*"�  @>  �  @>  �

* � "(*� "(*�

#"� (@BA!� (@BA!�

#B� (@BA!� (@BA!�

�

��������� �

�
�

����

�������������
�����������

�������

������
������������

!B�  (!�  (!�

!#� )"*� )"*�

" � B@()!� B@()!�

"(�  (!�  (!�

"B� B@()!� B@()!�

"A�  (!�  (!�

">� B@()!� B@()!�

")�  (!�  (!�

 (� "@B(*� "@B(*�

(B� # !� # !�

(>� A)A� A)A�

(*� A)A� A)A�

A � "(@""!� "(@""!�

AB� "!@# A� "!@# A�

>"� *>(� *>(�

> � "@ #(� "@ #(�

>A�  )>�  )>�

>>�  )>�  )>�

)>� B@>!!� B@>!!�

))� >#!� >#!�

)*� ")� ")�

)#� "@(*!� "@(*!�

*!�  A*�  A*�

*"�  @>  �  @>  �

* � "(*� "(*�

#"� (@BA!� (@BA!�

#B� (@BA!� (@BA!�

4����������C�����������������
�� �!��"�����"�������#�"�$%������&�"!�"&��

���'����(����

7�������%������2��������
��#!�")!�&������*����"!�$+&���(!�,����#���������(����

Of. 073

AVISO DE SUSPENSÃO.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2020 - CPL/SESAPI.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº AA.900.1.002007/16-56.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA UNIDADE DE HEMATOLOGIA E
HEMOTERAPIA DO PIAUÍ - HEMOPI. FICA SUSPENSA A
LICITAÇÃO. Motivação: Para adequação no Termo de referencia
anexo do Edital, atendendo solicitação de esclarecimento/impugnação
de interessados.  As novas datas da licitação serão informadas
posteriormente; LOCAL: licitações-e do Banco do Brasil.
INFORMAÇÕES: CPL/SESAPI, Av. Pedro Freitas, s/n, Centro
Administrativo - Teresina - PI. FONE: (86) 3216-3604- e-mail:
cplsaude@saude.pi.gov.br.

Maria das Graças Rufino
Pregoeira - CPL//SESAPI

Visto:
Florentino Alves Veras Neto

Secretário de Estado da Saúde

Of. 246

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
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AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 002/2020

PROCESSO 0017/2020
SEI 00009.009583/2020 - 14

O ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da Secretaria de Estado da
Defesa Civil - SEDEC avisa aos interessados que instaurou licitação,
por meio do Edital da CONCORRÊNCIA DE N° 002/2020, Objeto:
contratação de empresa especializada para ações de prevenções na
barragem do Bezerro, localizada no município de José de Freitas - PI e
elaboração de projeto executivo, tudo com vistas de melhorias e
desenvolvimento dos municípios no Estado do Piauí. As despesas
para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária para o exercício de 2020, na classificação: Órgão
Orçamentário 49, Unidade Orçamentária 101, Programa 006.3124,
Elemento de Despesa: 44.90.51, Plano Interno: 06.182, Forma de
Recursos: 100/110. Horário, data e local para a entrega dos envelopes
contendo a documentação e propostas de preços: até às 13h00min
(treze) horas, do dia 08(oito) de julho de 2020 (dois mil e vinte), no
endereço sediado na Av. Antônio Freire, Bairro Centro, nº 1473, 5º
andar, Ed. Dona Antonieta Araújo, CEP 64001-140, município de
Teresina, Estado do Piauí. Horário, data e local para início da sessão
pública: Às 9h00min (nove horas), do dia 10 (Dez) de julho, ano de
2020, na sala de reunião da Secretária de Estado da Defesa Civil do
Piauí - SEDEC, localizado no endereço Av. Antônio Freire, Bairro Centro,
nº 1473, 5º andar, Ed. D. Antonieta Araújo, CEP 64001-140, município
de Teresina - PI. Valor total estimado R$ 16.432.515,24 (dezesseis
milhões e quatrocentos e trinta e dois mil e quinhentos e quinze reais
e vinte e quatro centavos). Local dos eventos, retirada do Edital e
informações: O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se
disponíveis no sítio do TCE-PI (https://sistemas.tce.pi.gov.br/
licitacoesweb/mural/). Caso as licitantes desejarem retirar O Edital,

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL  – SEDEC

AVISO DE LICITAÇÃO

NOVA REPUBLICAÇÃO

PROCEDIMENTO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020 - CPL/SESAPI.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE
REAGENTES PARA AUTOMAÇÃO DA MICROBIOLOGIA, DA
HEMOCULTURA E DA CULTURA DA MICROBACTERIAS DA
TUBERCULOSE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. TIPO: Menor Preço.
DATA E HORÁRIO: INÍCIO PARA ACOLHIMENTO DAS
PROPOSTAS: 09/06/2020 às 13hs00min; LIMITE PARA
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22/06/2020 às 10:00hs;
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/06/2020 às 10:00hs; INÍCIO DA
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/06/2020 às 10h00min; LOCAL:
licitações-e do Banco do Brasil. INFORMAÇÕES: CPL/SESAPI, Av.
Pedro Freitas, s/n, Centro Administrativo - Teresina - PI. FONE: (86)
3216-3604- e-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br.

VALDECI PINHEIRO DA SILVA
Pregoeiro - CPL/SESAPI

Visto:
FLORENTINO ALVES VERAS NETO

Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of. 243

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI

Minuta do Contrato, Projetos, Planilha de Quantitativos e Custos
Unitários, Especificações Técnicas, encontram-se à disposição dos
interessados na sala da Comissão de Licitação da SEDEC, sito à
Avenida Antonino Freire Altos, 1473, Ed. Dona Antonieta Araújo, 5º
andar, Bairro, Cep.: 64.001 - 040, em Teresina - Piauí, Fone: (0XX86)3218
- 1167 e e-mail: cpldefesacivil.pi@gmail.com, de segunda a sexta-feira,
das 08h00min(oito horas) às 13h00min(treze horas). O Edital e seus
elementos constitutivos estarão disponíveis para consulta, e
aquisição no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), cujo valor, é para a
reprodução do material de aquisição do Edital, Minuta do Contrato,
Projetos, Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, Especificações
Técnicas. Publique-se.

Teresina (PI), 04 de junho de 2020.

MARCILIO KALSON ALMEIDA OLIVEIRA
Presidente da Comissão de Licitação SEDEC

Visto:
GERALDO MAGELA BARROS AGUIAR
Secretário de Estado da Defesa Civil - PI

Of. 894

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 241/2019;
PROCESSO LICITATÓRIO: TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019;
CONTRATANTE: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO PIAUÍ
- IDEPI, CNPJ  NO 09.034.960/0001-47
CONTRATADA: EMPRESA POTY CONSTRUTORA E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA   CNPJ Nº 17.323.084/
0001-05
CONTRATO Nº:  015/2020
OBJETO: DO PRESENTE TERMO ADITIVO É A ALTERAÇÃO
QUANTITATIVA DO CONTRATO Nº: 015/2020, RELATIVO A
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO EM VIAS PÚBLICAS NO
MUNICÍPIO DE ELESBÃO VELOSO - PI. O VALOR CONTRATUAL
DE R$ 637.243,62 (SEISCENTOS E TRINTA E SETE MIL, DUZENTOS
E QUARENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS)
PASSA A SER DE R$ 652.091,39 (SEISCENTOS E CINQUENTA E
DOIS MIL, NOVENTA E UM REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS),
EM RAZÃO DE ACRÉSCIMO QUANTITATIVO EQUIVALENTE A
2,33%, CONFORME DETALHAMENTO ANEXO A ESTE
INSTRUMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 65, I, B, DA LEI Nº 8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PREVISTA NO ORÇAMENTO DO
ESTADO DO PIAUÍ, PARA O EXERCÍCIO DE 2020, NA
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16 PROJETO 2372,
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51, FONTE: 100/116/117.
RATIFICAÇÃO: FICAM RATIFICADAS TODAS AS CLÁUSULAS
DO CONTRATO Nº 015/2020 NÃO ALTERADAS PELO PRESENTE
TERMO ADITIVO
SIGNATÁRIOS: LEONARDO SOBRAL SANTOS - CONTRATANTE
E FELIPE DE SANTANA MACHADO - CONTRATADA.

Of. 542

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO PIAUÍ – IDEPI
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E
PREVIDÊNCIA – SEADPREV

Of. 531

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 009/2020/CPL/SEJUS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° nº AA.095.1.001554/20

OBJETO: O objeto do presente contrato é a contratação de empresa
distribuidora de material médico e hospitalar que possa fornecer
termômetros digitais infravermelhos para o enfrentamento da situação
emergencial de saúde pública de corrente da pandemia mundial-
COVID 19- visando atender a demanda da Secretaria de Justiça do
Piauí, na parte interna e externa de todas as Unidades Penitenciárias
que compõe o Sistema Prisional Piauiense.

MODALIDADE: Dispensa de Licitação.

CONTRATANTE: SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS
HUMANOS DO ESTADO DO PIAUÍ.

CONTRATADA: DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA
CNPJ DA CONTRATADA Nº 19.086.670/0001-09

VALOR: R$19.999,20 (dezenove mil, novecentos e noventa reais).

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses,
contados a partir da data da publicação do contrato no DOE/PI.

DATA DA ASSINATURA: 02/06/2020

NATUREZA DA DESPESA: 449052

FONTE DE RECURSO: 100 - Tesouro Estadual

SIGNATÁRIOS: Carlos Edilson Rodrigues Barbosa de Sousa -
Secretário de Justiça/PI - Rafael Benvindo Tavares- Representante
Legal da Empresa.

Of. 045

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO PIAUÍ.



37

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA – ADAPI
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Of. 266

ERRATA DO TERMO ADITIVO
N° 10-A/2020-SUPLI/GEGCO/AGESPISA

A AGESPISA informa a todos que no Extrato do Termo Aditivo n° 10-
A/2020, onde se lê:

SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 19/17-ASJUR
FIRMADO ENTRE A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A - AGESPISA
E A EMPRESA BELAZARTE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E
COMÉRCIO LTDA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUADOS QUE ENVOLVAM MÃO DE OBRA ELENCADOS
NO PROCESSO EM ANEXO, A SEREM LOTADOS NAS UNIDADES
DA AGESPISA, NESTA CIDADE DE TERESINA E INTERIOR DO
ESTADO DO PIAUÍ, PARA PRORROGAÇÃO DE PRAZO, EM
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

Leia-se:

OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 19/17-ASJUR
FIRMADO ENTRE A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A - AGESPISA
E A EMPRESA BELAZARTE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E
COMÉRCIO LTDA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUADOS QUE ENVOLVAM MÃO DE OBRA ELENCADOS
NO PROCESSO EM ANEXO, A SEREM LOTADOS NAS UNIDADES
DA AGESPISA, NESTA CIDADE DE TERESINA E INTERIOR DO
ESTADO DO PIAUÍ, PARA PRORROGAÇÃO DE PRAZO, EM
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

GENIVAL BRITO DE CARVALHO
Diretor Presidente

Of. 308

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A – AGESPISA
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO

����
$
�����	�������
��	������

������������
	����
	������	� �����������

���� $
��	�������������
�
����

������������
	����
	������	�

�����������

���� $
	%�&��	
��������	����
���'$
�

������������
	����
	������	�

�����������

����
$�������(��	�����
(������
� ��	���

������������
	����
	������	� �����������

����
�����������	��������
������
��
	��

������������
	����
	������	� �����������

���� ��
����
����	
��	���� ������������
	����
	������	�

�����������

���� ���������$����(������
�
������
�

������������
	����
	������	�

�����������

��#�
����
	��� ���
�
����
	
�	���
	�

������������
	����
	������	� �����������

����
����
	�������"�
����
	
��
	�	���
	�

������������
	����
	������	� �����������

����
����
	������
��
	�
	���
	���	����$���
��

������������
	����
	������	�

�����������

����
�������
�(��(���
�
	
�
��
�	���������
��������

������������
	����
	������	� �����������

����
������	����������$
����

�������

������������
	����
	������	� �����������

����
����'��������
	����
	
�	�������

������������
	����
	������	� �����������

���� (���������$�	�	������	�
������������

	����
	������	�
�����������

���� (
�)�����	���
	����
	�������

������������
	����
	������	�

�����������

���� �������
����	��� ���
�
������������

	����
	������	� �����������

����
	������������������
����$
�

������������
	����
	������	� �����������

�&%)��?&�(&�
���=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2��
�&%&�(��
�(9'��>��

����
�����	
����
����
�
	�������	���	�

������������
	����
	������	�

�����������

���� ���
��
��
���
�
�
�����
�	����

������������
	����
	������	�

�����������

����
����������������	��
	�
	���
	�	
�	��

������������
	����
	������	� �����������

����
����������������
�
������
�

������������
	����
	������	�

�����������

���� ������	����������
	�
	���
	�������	�

������������
	����
	������	�

�����������

���� �� ���������
	�����
�	�
����
	�

������������
	����
	������	�

�����������

����
����!������"����
	���
���	�

������������
	����
	������	� �����������

��#�
�������	��������	���
���������
�

������������
	����
	������	� �����������

���� �	���������������	�
	����

������������
	����
	������	�

�����������

���� $
�
���
���
��	� ��	��� ������������
	����
	������	�

�����������



40

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

�


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%��� �����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� �'�9B('���7/�8���9&$&'�:�

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =��� �;<�%�� &�
��$%�&%&5>�� (�� 9>�� (�� �;�&�
��=��'&*'?&(&@� $&� 9�(&*'(&(��
�����������	
������@�'$���$%��&��
�('%&*� (�� �8&9&9�$%�� 
+;*'���
�'9=*'A'�&(�� �� �������@� (�� ��� (��
9&�5��(������@�(&������%&�'&���%&()&*�
(&� �&+(�� ������
�@� =&�&�=���%&5>��(��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'�� $��
C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&� ��%&()&*� (��
�&+(�@� ��9� A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)�� 7��4'(#
� :� $�� %���'%D�'�� (�� ��%&(�� (�� 
'&),@��
=�(�$(�� ����=��*'9'$&�9�$%���3%'$%��
&�(�=�$(���(�����$%��*��(&�=&$(�9'&@��
��9� *�%&5>�� E� '$%������� (&�
&(9'$'�%�&5>�� =+;*'�&@� �9� &*2)9&�
)$'(&(�� 8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� *�2'%'9&(��� �� �9�
��$A��9'(&(�� ��9� &� ��$�%'%)'5>��
��(��&*@� �9� ��)� &�%�� /"@� $&�� ��'��
��%&()&'�� � $� .�/� ����/G� $�
.�1!!���� G� $� !�� !����/G� $�
!�0�0����/� �� (��� �����%��� ��%&()&'��
$� �.�.0"����0@� $� �1�110�����@� $�
�1�11.��������$��1� ����������

H'2I$�'&�
�!�7��'��9����:�=�(�$(������
=�����2&(��=���'2)&*�=��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K���.��@���

��%&5>��
��5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   ���� ���)�����
A'$&$��'����=&�&�&�(��=��&�(������$%��
(��%&���$%�&%&5>�������9�=�����$%&�(��
����)�����%&()&*��

�
�&%)��?&�(&�
���=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2��
�&%&�(��
�(9'��>��

����
���������������	��
�
 ���
�

 �
�����
� �����������

���� ����	�	������
����
	
�	���

 �
�����
� �����������


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%���
�����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��

(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2��
�$A��9�'���=*&$%�$'�%&�

7/�8���9&$&'�:�

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =���
�;<�%��&���$%�&%&5>��(��9>��(��
�;�&� ��=��'&*'?&(&@� $&�
9�(&*'(&(�� ���������
��	
������@� '$���$%�� &��
�('%&*�(���8&9&9�$%��
+;*'���
�'9=*'A'�&(�����������@�(�����
(�� 9&�5�� (�� ����@� (&�
�����%&�'&���%&()&*�(&� �&+(����
����
�@� =&�&� =���%&5>�� (��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'��
$�� C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&�
��%&()&*� (�� �&+(�@� ��9�
A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)��
7��4'(#� :� $�� %���'%D�'�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� � =�(�$(�� ����
=��*'9'$&�9�$%�� �3%'$%�� &�
(�=�$(��� (�� � ��$%��*�� (&�
=&$(�9'&@� � ��9� *�%&5>�� E�
'$%������� (&� &(9'$'�%�&5>��
=+;*'�&@� �9� &*2)9&� )$'(&(��
8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(��
(����%&(��(��
'&),@�*�2'%'9&(���
�� �9� ��$A��9'(&(�� ��9� &�
��$�%'%)'5>�� ��(��&*@� �9� ��)�
&�%�� /"@� $&�� ��'�� ��%&()&'�� � $�
.�/� ����/G�$�.�1!!���� G�$�
!�� !����/G� $� !�0�0����/� ��
(��� �����%��� ��%&()&'�� $�
�.�.0"����0@� $� �1�110�����@�
$� �1�11.������ �� $�
�1� ����������

H'2I$�'&�
�!� 7��'�� 9����:� =�(�$(�� ����
=�����2&(�� =��� '2)&*� =��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K���.��@���

��%&5>����5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   � ���
���)����� A'$&$��'���� =&�&� &�
(��=��&� (������$%�� (��%&�
��$%�&%&5>�� �����9� =��� ��$%&�
(������)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2��
�&%&�(��
�(9'��>��

���� �����������	��
��	�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��������	���
	����	����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���		�������	��������$
�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���		��������	�
	������
����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� �����		
��(���)�*�
�������
�����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������*��
�����	���
	����
	����������
�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������������
	�	���
	�
 �� 
	���

���������
�
(����
��	���

�����������

��#� ���
��
� ���
�����
	���
	�
	���
	�

���������
�
(����
��	���

�����������

����  ����������	���
	� ���������
�
(����
��	���

�����������



41

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

���� ���������������
	�	���
	������
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ������ �����"������	
���	� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���������������)����	����
�
��	�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���������
(�	��
	�	���
	�
	�������

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���	��)�������	��
	�	���
	�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��������������	����
�������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��	
��(���������� ���
	�
$���
��

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��������)������"��	���
	�
���'$
��"�

���������
�
(����
��	���

�����������

��#� ���*��
��������
���	������
�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ������
�	�������	
�	��
���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������	������
� �"�����
������
�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �+ �
�(����������������
�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� �� )������
	�	���
	�
�������
	�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������������$�	�	� �"�����
�����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ������	�
���	������	����",
�
� ����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ������	�-����	���
	�������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��
�����	����	
���	����
��
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��		)*��)���)�)����������
 �� 
	��

���������
�
(����
��	���

�����������

��#� ��	��������)�� ��(���� ���
� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���� �������������
������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��������������������	����
	
�	��

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��&����������
	������
����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� !���
������
�	���� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� �	��
�����
��������
�(���
� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� $��������	
�	���
���"�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� $�)��������
���� ���
�������
���������
�
(����
��	���

�����������

���� $�		�������	������
���	����
����$
�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� $%		��������������� ���
	� ���������
�
(����
��	���

�����������

��#� $�		����*��
�)��������������
���	����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� $
,
�$�����	
�������
���
��	�
�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� $
������������
������	�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� $
�������"��
��	� ���������
�
(����
��	��� �����������

���� $
"������
�	���
�������
�
���
	�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� $���������� ���
������
���������
�
(����
��	���

�����������

���� $��������"���������	� �� 
	��
�����������

���������
�
(����
��	���

�����������

���� $�������*���)����	��
	��� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� $����������������
������������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� $�������(
������������(
���	�
���������
�
(����
��	���

�����������

��#� *��������
��	������	���	����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� *��������*��������	
�	��

�������

���������
�
(����
��	���

�����������

���� *��)�����
	�	���
	������ ���������
�
(����
��	���

�����������

���� *����������	
�	�������
���������
�
(����
��	���

�����������

���� *���)�������������
��
����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��!	���� ���
��
���� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ����������������������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��
���	
��������
	����	�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��������� ��(����(�"�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ������������	����	���� ���������
�
(����
��	���

�����������

��#� ��	�����	������
�������
�
	����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �����$�������������������
�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� �+�����������������	
�	��
� ����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ����
	�(���
�	
�	��	����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ������������	
�"��
������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� ����������
�����,
�(�������
	����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������������)������	����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������
�����(���
��������
���������
�
(����
��	���

�����������

���� ���������������������
���	�
�� ���
�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��)�������	������..	.�.�
 �����
��

���������
�
(����
��	���

�����������

��#� ����������������
��������
�
	����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��)���� +� �������
	�
��
����

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��)���)������)	���������
� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� (��
������������������
(������
�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� (�������
	������	����
���������
�
(����
��	���

�����������

���� (��		�����*��)��� �"�����
����
	
�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �������
	�	���
	�(������
����
�� �����������
	�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� ��������*+		���� ��(�������	���� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� �
	���)��� �����"����	����
���	�

���������
�
(����
��	���

�����������

���� �
	������������	��
��������
����	�	�

���������
�
(����
��	���

�����������

��#� 	����������	
�	��
������� ���������
�
(����
��	���

�����������

���� 	��)��� �� 
	���
	�	���
	� ���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� 	�����)��� ���
�����		�	�
���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� 	����������������
	���	
�	��
���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� ���������(�����������	��
	�
	���
	�

���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� �����������%���������
	�
	���
	�

���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� �+��	
�����������	���� ���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� �-���������	�����	�
���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� ��)	���������)�����������	�
���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� ����)��	�	���
	�������������
���
�

���������
�
(����
��	���

�����������

�##� &�	���)����	��
	�	���
	� ���������
�
(����
��	���

�����������

�#�� &�����������)	�������
���
�
���������
�
(����
��	���

�����������

���� )�������������	
���	�	�����
���������
�
(����
��	���

�����������



42

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%���
�����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��

(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� �&�9&�I)%'���

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =���
�;<�%��&���$%�&%&5>��(��9>��(��
�;�&� ��=��'&*'?&(&@� $&�
9�(&*'(&(�� ���������
��	
������@� '$���$%�� &��
�('%&*�(���8&9&9�$%��
+;*'���
�'9=*'A'�&(�����������@�(�����
(�� 9&�5�� (�� ����@� (&�
�����%&�'&���%&()&*�(&� �&+(����
����
�@� =&�&� =���%&5>�� (��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'��
$�� C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&�
��%&()&*� (�� �&+(�@� ��9�
A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)��
7��4'(#� :� $�� %���'%D�'�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� � =�(�$(�� ����
=��*'9'$&�9�$%�� �3%'$%�� &�
(�=�$(��� (�� � ��$%��*�� (&�
=&$(�9'&@� � ��9� *�%&5>�� E�
'$%������� (&� &(9'$'�%�&5>��
=+;*'�&@� �9� &*2)9&� )$'(&(��
8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(��
(����%&(��(��
'&),@�*�2'%'9&(���
�� �9� ��$A��9'(&(�� ��9� &�
��$�%'%)'5>�� ��(��&*@� �9� ��)�
&�%�� /"@� $&�� ��'�� ��%&()&'�� � $�
.�/� ����/G�$�.�1!!���� G�$�
!�� !����/G� $� !�0�0����/� ��
(��� �����%��� ��%&()&'�� $�
�.�.0"����0@� $� �1�110�����@�
$� �1�11.������ �� $�
�1� ����������

H'2I$�'&�
�!� 7��'�� 9����:� =�(�$(�� ����
=�����2&(�� =��� '2)&*� =��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K���.��@���

��%&5>����5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   � ���
���)����� A'$&$��'���� =&�&� &�
(��=��&� (������$%�� (��%&�
��$%�&%&5>�� �����9� =��� ��$%&�
(������)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2��
�&%&�(��
�(9'��>��

���� ���������	�����
����
� �����������
� �����������

���� ���
������
����
����	
�"��� �����������
� �����������

���� ������	�
������*����	
�	��

�������

�����������
� �����������

���� ���&���)�������	������
	���� �����������
� �����������

���� *���)�����	
���	����	
�	��� �����������
� �����������

���� ���
������	�
�����$
�
 �� 
	��� �����������
� �����������

���� �����	���������
�����
���
	����

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� ����
�������	����	
�	��� ��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%���
�����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��

(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� �'�'�%��&=�)%&�
*&$%�$'�%&�
7/�8���9&$&:�

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =���
�;<�%��&���$%�&%&5>��(��9>��(��
�;�&� ��=��'&*'?&(&@� $&�
9�(&*'(&(�� ���������
��	
������@� '$���$%�� &��
�('%&*�(���8&9&9�$%��
+;*'���
�'9=*'A'�&(�����������@�(�����
(�� 9&�5�� (�� ����@� (&�
�����%&�'&���%&()&*�(&� �&+(����
����
�@� =&�&� =���%&5>�� (��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'��
$�� C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&�
��%&()&*� (�� �&+(�@� ��9�
A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)��
7��4'(#� :� $�� %���'%D�'�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� � =�(�$(�� ����
=��*'9'$&�9�$%�� �3%'$%�� &�
(�=�$(��� (�� � ��$%��*�� (&�
=&$(�9'&@� � ��9� *�%&5>�� E�
'$%������� (&� &(9'$'�%�&5>��
=+;*'�&@� �9� &*2)9&� )$'(&(��
8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(��
(����%&(��(��
'&),@�*�2'%'9&(���
�� �9� ��$A��9'(&(�� ��9� &�
��$�%'%)'5>�� ��(��&*@� �9� ��)�
&�%�� /"@� $&�� ��'�� ��%&()&'�� � $�
.�/� ����/G�$�.�1!!���� G�$�
!�� !����/G� $� !�0�0����/� ��
(��� �����%��� ��%&()&'�� $�
�.�.0"����0@� $� �1�110�����@�
$� �1�11.������ �� $�
�1� ����������

H'2I$�'&�
�!� 7��'�� 9����:� =�(�$(�� ����
=�����2&(�� =��� '2)&*� =��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K���.��@���

��%&5>����5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   � ���
���)����� A'$&$��'���� =&�&� &�
(��=��&� (������$%�� (��%&�
��$%�&%&5>�� �����9� =��� ��$%&�
(������)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2�� �&%&�(��
�(9'��>��

���� �����������
���
�$���
��
��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� �)����
��������������
��������

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� ����"���������$
�������	�
����������

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� �	�����&�	��)�(���
������ ��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� ����������������������
������
��

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� �)���������������	���
	�
	����

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� (� �
������	
��������	�
�������
�

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

��#� 	�����������)�	
�	��
(�������

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��

���� 	�"�������������	����
	���
	�

��	�
����(�����
(����
��	���

���������
��



43

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%���
�����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��

(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� 	&F)�'���70�8���9&$&:�

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =���
�;<�%��&���$%�&%&5>��(��9>��(��
�;�&� ��=��'&*'?&(&@� $&�
9�(&*'(&(�� ���������
��	
������@� '$���$%�� &��
�('%&*�(���8&9&9�$%��
+;*'���
�'9=*'A'�&(�����������@�(�����
(�� 9&�5�� (�� ����@� (&�
�����%&�'&���%&()&*�(&� �&+(����
����
�@� =&�&� =���%&5>�� (��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'��
$�� C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&�
��%&()&*� (�� �&+(�@� ��9�
A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)��
7��4'(#� :� $�� %���'%D�'�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� � =�(�$(�� ����
=��*'9'$&�9�$%�� �3%'$%�� &�
(�=�$(��� (�� � ��$%��*�� (&�
=&$(�9'&@� � ��9� *�%&5>�� E�
'$%������� (&� &(9'$'�%�&5>��
=+;*'�&@� �9� &*2)9&� )$'(&(��
8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(��
(����%&(��(��
'&),@�*�2'%'9&(���
�� �9� ��$A��9'(&(�� ��9� &�
��$�%'%)'5>�� ��(��&*@� �9� ��)�
&�%�� /"@� $&�� ��'�� ��%&()&'�� � $�
.�/� ����/G�$�.�1!!���� G�$�
!�� !����/G� $� !�0�0����/� ��
(��� �����%��� ��%&()&'�� $�
�.�.0"����0@� $� �1�110�����@�
$� �1�11.������ �� $�
�1� ����������

H'2I$�'&�
�!� 7��'�� 9����:� =�(�$(�� ����
=�����2&(�� =��� '2)&*� =��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K�������@���

��%&5>����5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   � ���
���)����� A'$&$��'���� =&�&� &�
(��=��&� (������$%�� (��%&�
��$%�&%&5>�� �����9� =��� ��$%&�
(������)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2�� �&%&�(��
�(9'��>��

���� � ���	������
����
� �������
�
���������

��

���� ���
��
��
���	�������
�
$���
�� �������
�

���������
��

���� ����
	��� ���
����$�	�	�
$���
��

�������
�
���������

��

���� ��������
	������������
� �������
� ���������
��

���� �� �!��
�����	�������'$
.� �������
� ���������
��

���� ������	�
���	������	�
������
����	���� �������
�

���������
��

���� ������	�
�������-������
�
������	� �������
�

���������
��

��#� $���	
��	���� �������
�
���������

��

���� $
	����������	�������
�	�
����
	�

�������
� ���������
��

���� �)�)����������
������	� �������
� ���������
��

���� �������	�����������	�������� �������
�
���������

��
�

�


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%���
�����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��(��


'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� 	B('�����$A��%�*�2'�%&�
7�08���9&$&:�

�;<�%��

��=����$%��%��9��%�9�=����;<�%��
&� ��$%�&%&5>�� (�� 9>�� (�� �;�&�
��=��'&*'?&(&@� $&� 9�(&*'(&(��
��������� ��	
������@�
'$���$%�� &�� �('%&*� (��
�8&9&9�$%�� 
+;*'���
�'9=*'A'�&(�� �� �������@� (�� ���
(��9&�5��(������@�(&� �����%&�'&�
��%&()&*�(&��&+(��������
�@�=&�&�
=���%&5>�� (�� ���4'5��� %B�$'����
=��A'��'�$&'�� $�� C9;'%�� (&� ��(��
=+;*'�&� ��%&()&*� (�� �&+(�@� ��9�
A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)��
7��4'(#� :� $�� %���'%D�'�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� � =�(�$(�� ����
=��*'9'$&�9�$%�� �3%'$%�� &�
(�=�$(��� (�� � ��$%��*�� (&�
=&$(�9'&@� � ��9� *�%&5>�� E�
'$%������� (&� &(9'$'�%�&5>��
=+;*'�&@� �9� &*2)9&� )$'(&(��
8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&��9�F)&*F)����'(&(��(��
��%&(��(��
'&),@�*�2'%'9&(������9�
��$A��9'(&(����9�&���$�%'%)'5>��
��(��&*@� �9���)�&�%�� /"@�$&����'��
��%&()&'�� � $� .�/� ����/G� $�
.�1!!���� G� $� !�� !����/G� $�
!�0�0����/� �� (��� �����%���
��%&()&'�� $� �.�.0"����0@� $�
�1�110�����@� $� �1�11.������ ��
$��1� ����������

H'2I$�'&�
�!� 7��'�� 9����:� =�(�$(�� ����
=�����2&(�� =��� '2)&*� =��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K����1��@���

��%&5>����5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   � ���
���)����� A'$&$��'���� =&�&� &�
(��=��&� (������$%�� (��%&�
��$%�&%&5>�������9�=�����$%&�(��
����)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2�� �&%&�(��
�(9'��>��

����
��������������������,�	�
������������
������

�����
�
������
�
��	���

���������
��

���� ��)�
����	
�	�����������
�����
�

������
�
��	���
���������

��



44

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%���
�����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��(��


'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2��
	B('����
*&$%�$'�%&�

7�08���9&$&:�

�;<�%��

��=����$%��%��9��%�9�=����;<�%��
&� ��$%�&%&5>�� (�� 9>�� (�� �;�&�
��=��'&*'?&(&@� $&� 9�(&*'(&(��
��������� ��	
������@�
'$���$%�� &�� �('%&*� (��
�8&9&9�$%�� 
+;*'���
�'9=*'A'�&(�� �� �������@� (�� ���
(��9&�5��(������@�(&� �����%&�'&�
��%&()&*�(&��&+(��������
�@�=&�&�
=���%&5>�� (�� ���4'5��� %B�$'����
=��A'��'�$&'�� $�� C9;'%�� (&� ��(��
=+;*'�&� ��%&()&*� (�� �&+(�@� ��9�
A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)��
7��4'(#� :� $�� %���'%D�'�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� � =�(�$(�� ����
=��*'9'$&�9�$%�� �3%'$%�� &�
(�=�$(��� (�� � ��$%��*�� (&�
=&$(�9'&@� � ��9� *�%&5>�� E�
'$%������� (&� &(9'$'�%�&5>��
=+;*'�&@� �9� &*2)9&� )$'(&(��
8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&��9�F)&*F)����'(&(��(��
��%&(��(��
'&),@�*�2'%'9&(������9�
��$A��9'(&(����9�&���$�%'%)'5>��
��(��&*@� �9���)�&�%�� /"@�$&����'��
��%&()&'�� � $� .�/� ����/G� $�
.�1!!���� G� $� !�� !����/G� $�
!�0�0����/� �� (��� �����%���
��%&()&'�� $� �.�.0"����0@� $�
�1�110�����@� $� �1�11.������ ��
$��1� ����������

H'2I$�'&�
�!� 7��'�� 9����:� =�(�$(�� ����
=�����2&(�� =��� '2)&*� =��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K����1��@���

��%&5>����5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   � ���
���)����� A'$&$��'���� =&�&� &�
(��=��&� (������$%�� (��%&�
��$%�&%&5>�������9�=�����$%&�(��
����)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2��
�&%&�(��
�(9'��>��

���� ����(������
������	����
���
�����
�

(����
��	���
�����������

���� ��������	��	(���
���
�����������(
	�

�����
�
(����
��	���

�����������

���� ���������"��������������
�
	���

�����
�
(����
��	��� �����������

���� ���
��
����	�	�����
�����
�

(����
��	��� �����������

���� ����
���
�$
	��������	����	� �����
�
(����
��	���

�����������

���� ����	����)�������	����	����
���������
��

�����
�
(����
��	���

�����������

���� ���������
���
���������
�����
�

(����
��	��� �����������

��#� $���	���������
��
����
(�����
��

�����
�
(����
��	��� �����������

���� *����������
	
����
�������� �����
�
(����
��	���

�����������

���� �
�����*�������
	�(������
�
���"��

�����
�
(����
��	���

�����������

���� ������*��������� ���
����
�
�	�
���
�

�����
�
(����
��	��� �����������

����
(��
��������	��
������

�����
�
(����
��	���

�����������

���� ���
������	�	���
	�� �����
�
(����
��	���

�����������

�


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%��� �����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� 
�'�D*�2���'&�'�%&�7/�8���9&$&'�:�

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =��� �;<�%�� &�
��$%�&%&5>�� (�� 9>�� (�� �;�&�
��=��'&*'?&(&@� $&� 9�(&*'(&(��
�����������	
������@�'$���$%��&��
�('%&*� (�� �8&9&9�$%�� 
+;*'���
�'9=*'A'�&(�� �� �������@� (�� ��� (��
9&�5��(������@�(&������%&�'&���%&()&*�
(&� �&+(��������
�@� =&�&�=���%&5>��(��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'�� $��
C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&� ��%&()&*� (��
�&+(�@� ��9� A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)�� 7��4'(#
� :� $�� %���'%D�'�� (�� ��%&(�� (�� 
'&),@��
=�(�$(�� ����=��*'9'$&�9�$%���3%'$%��
&�(�=�$(���(�����$%��*��(&�=&$(�9'&@��
��9� *�%&5>�� E� '$%������� (&�
&(9'$'�%�&5>�� =+;*'�&@� �9� &*2)9&�
)$'(&(�� 8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� *�2'%'9&(��� �� �9�
��$A��9'(&(�� ��9� &� ��$�%'%)'5>��
��(��&*@� �9� ��)� &�%�� /"@� $&�� ��'��
��%&()&'�� � $� .�/� ����/G� $�
.�1!!���� G� $� !�� !����/G� $�
!�0�0����/� �� (��� �����%�����%&()&'��
$� �.�.0"����0@� $� �1�110�����@� $�
�1�11.��������$��1� ����������

H'2I$�'&�
�!�7��'��9����:�=�(�$(������
=�����2&(��=���'2)&*�=��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K���.��@���

��%&5>��
��5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   �������)�����
A'$&$��'����=&�&�&�(��=��&�(������$%��
(��%&� ��$%�&%&5>�� �����9� =��� ��$%&�
(������)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2�� �&%&�(��
�(9'��>��

���� ���������������
�	����
(	��
�
�
�
�����	���

�����������

���� ���)��
	��(������
�
(	��
�
�
�
�����	��� �����������

���� ������
�	
���	� ���
����
�
(	��
�
�
�
�����	��� �����������

���� ��� ���
������������
������	�����	����
�������

(	��
�
�
�
�����	���

�����������

���� $��������	��(��
��������$
� (	��
�
�
�
�����	���

�����������

���� *����)��)���������	� ��	���
(	��
�
�
�
�����	��� �����������

���� ��)	���
�����
�(�������
(	��
�
�
�
�����	��� �����������



45

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100


������������
�� ��� �������!�!"���#���

��$%�&%&$%��� �����%&�'&���%&()&*�(&��&+(��(��
'&),�

��
-�(&���$%�&%&$%�� �!�../�.!0�����#/1�

�&�2�� �B�$'�������$A��9&2�9�
7/�8���9&$&:�

�;<�%��

�� =����$%�� %��9�� %�9� =��� �;<�%�� &�
��$%�&%&5>�� (�� 9>�� (�� �;�&�
��=��'&*'?&(&@� $&� 9�(&*'(&(��
�����������	
������@�'$���$%��&��
�('%&*� (�� �8&9&9�$%�� 
+;*'���
�'9=*'A'�&(�� �� �������@� (�� ��� (��
9&�5��(������@�(&������%&�'&���%&()&*�
(&� �&+(��������
�@� =&�&�=���%&5>��(��
���4'5��� %B�$'���� =��A'��'�$&'�� $��
C9;'%�� (&� ��(�� =+;*'�&� ��%&()&*� (��
�&+(�@� ��9� A'$&*'(&(�� (�� ��9;&%��� &�
('���9'$&5>�� (�� ����$&4'�)�� 7��4'(#
� :� $�� %���'%D�'�� (�� ��%&(�� (�� 
'&),@��
=�(�$(�� ����=��*'9'$&�9�$%���3%'$%��
&�(�=�$(���(�����$%��*��(&�=&$(�9'&@��
��9� *�%&5>�� E� '$%������� (&�
&(9'$'�%�&5>�� =+;*'�&@� �9� &*2)9&�
)$'(&(�� 8��='%&*&�� ��$�%�),(&� �)�
&(&=%&(&� �9� F)&*F)��� �'(&(�� (��
��%&(�� (�� 
'&),@� *�2'%'9&(��� �� �9�
��$A��9'(&(�� ��9� &� ��$�%'%)'5>��
��(��&*@� �9� ��)� &�%�� /"@� $&�� ��'��
��%&()&'�� � $� .�/� ����/G� $�
.�1!!���� G� $� !�� !����/G� $�
!�0�0����/� �� (��� �����%�����%&()&'��
$� �.�.0"����0@� $� �1�110�����@� $�
�1�11.��������$��1� ����������

H'2I$�'&�
�!�7��'��9����:�=�(�$(������
=�����2&(��=���'2)&*�=��,�(�@�
��$A��9��(&%&�(����$%�&%&5>��

�&*J�'��	�$�&*� �K���.��@���

��%&5>��
��5&9�$%J�'&�

�"�����������������0   �������)�����
A'$&$��'����=&�&�&�(��=��&�(������$%��
(��%&� ��$%�&%&5>�� �����9� =��� ��$%&�
(������)�����%&()&*��

�

�&%)��?&�(&����=��&� // �/!�

��$%��(�����)����� ����

�� ��9�� �&�2��
�&%&�(��
�(9'��>��

���� ��������������������	����
������
����
�����������

�����������

����
����*����������	����
�
������	�

������
����
����������� �����������

���� ����*%�����
	�	���
	�	����
������
����
����������� �����������

���� �������������
	����	
�	�� ������
����
�����������

�����������

���� ����������
����������	���� ������
����
�����������

�����������

���� ����������	
���	� �� 
	��
������
����
����������� �����������

���� ����(�����(�������	
���	�
������
����
����������� �����������

��#� ���������������$
����
������
�

������
����
�����������

�����������

���� ����������$����	���� ������
����
�����������

�����������

���� �����"��������	����	����
������
����
����������� �����������

����
����������	������
������	�
�
���	�

������
����
����������� �����������

����
���/��������+���� ���	���
�
���

������
����
�����������

�����������

���� ���
����������
�������
�
���	����

������
����
�����������

�����������

���� ���
����	
���	����	���� ������
����
�����������

�����������

����
���/��
�����
	�(����������
	����

������
����
����������� �����������

���� ����������� ���
	�(�		
�� ������
����
�����������

�����������

���� ������	��������������	���� ������
����
�����������

�����������

��#�  ��������	�����
	�	���
	�
������
����
����������� �����������

����
 ���*�����
����	��������$
�

�������

������
����
����������� �����������

����  ��������������������	
�	�� ������
����
�����������

�����������

����  ���
�(������������	� ������
����
�����������

�����������

���� ��������
�����
�	�(������
������
����
����������� �����������

���� ������)�����������
	�������
������
����
����������� �����������

����
����
	�������
��	�������
�
	�	���
	�

������
����
�����������

�����������

���� ��������������������	�	
�	��
���
�

������
����
�����������

�����������

����
�����������	
�	��������
�
�����

������
����
����������� �����������

����
�������������������(�����
(�		
	����	
�	��

������
����
����������� �����������

��#� �������������	��
����
������
����
�����������

�����������

���� �����
������
������	�	���� ������
����
�����������

�����������

���� ���	���������	�	
�	��
�
�����
�

������
����
�����������

�����������

���� ���	������(����������	
�	��
������
����
����������� �����������

����
�����
��
���	������
�
�����	�

������
����
����������� �����������

���� �������
	�	���
	�	����
������
�

������
����
�����������

�����������

���� �
�����	����
��������
��	� ������
����
�����������

�����������

����
�
�����	��������
�
��	������
�

������
����
����������� �����������

���� �
����
	�������� ���
�
������
����
����������� �����������

���� ������
�������
���� ������
����
�����������

�����������

��#� ���
�����������
��
�
��	������
�

������
����
�����������

�����������

���� ���	����������
����	����
������
����
����������� �����������

���� ������������	
�	��	���
	�
������
����
����������� �����������

���� �� ����������������
���� ������
����
�����������

�����������

���� �� ��������'$
���������� ������
����
�����������

�����������

���� �� �����	
���	�
������
����
����������� �����������

���� �+ �
��
������	���������
������
����
����������� �����������

����
����(�����	������	������
�
 �����

������
����
�����������

�����������

���� �����������������	���� ������
����
�����������

�����������

���� ��
��	������������
������� ������
����
�����������

�����������

��#�
������	������)������'$
�
	
�	�� ���
�

������
����
����������� �����������

����
������	�����	������	����	�
(������������

������
����
����������� �����������

���� ������	�����	������	�
(��������
	�	���
	�

������
����
�����������

�����������

���� ������	������������	���� ������
����
�����������

�����������

����
������	�
��� ���
� ��	������
	����

������
����
����������� �����������

����
������	�
����
���������
�
�����

������
����
����������� �����������

���� ������	�
����������
����
	����

������
����
�����������

�����������

���� ������	�
�����		�	���������
�������$
�

������
����
�����������

�����������

���� ������	�
����������	�(
�)�
������
����
����������� �����������



46

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

����
������	�
�&��	
��������
	�������

������
����
����������� �����������

��#� ������	�
����������	
�	��
$���
��

������
����
�����������

�����������

���� �����)��������
�������
	���
	�

������
����
�����������

�����������

����
�����)��������� ����
������
�

������
����
����������� �����������

���� ����������������'$
�����	�	�
������
����
����������� �����������

���� �0�	�����	����	���
	�
��������

������
����
�����������

�����������

���� ��"�����������������$
� ������
����
�����������

�����������

����
���������(�����
������
�������

������
����
����������� �����������

����
����������(��������������
��
����

������
����
����������� �����������

����
������"������
	
����

��������

������
����
�����������

�����������

���� ���
�	��������
������� ������
����
�����������

�����������

��#�
���)"� �����
������	����
	�����

������
����
����������� �����������

���� �	���� �"��������	�����
������
����
����������� �����������

���� �	� �����	������
����	
�	��
������
����
�����������

�����������

����
$��������������������	����

������
����
�����������

�����������

���� $��*	����	
�	�����	���� ������
����
�����������

�����������

����
$��)�����	���
	�����$
����
� ����

������
����
����������� �����������

���� $���	
��������"�
�������
������
����
����������� �����������

���� $��������	��)����������"�
	
�	�������

������
����
�����������

�����������

���� $������%���	
�	��	���� ������
����
�����������

�����������

���� $���������(����������	����
������
����
����������� �����������

��#� $������������
�������	����
������
����
����������� �����������

���� $�		�������
������
	�	���
	�
�
	����

������
����
�����������

�����������

�#�� $�		����	� ����� 
���	����
	����

������
����
�����������

�����������

�#�� $�		����	���
	���	������
�
������
����
����������� �����������

�#�� $
�������*�������	�
������
����
����������� �����������

�#�� $
�
�������)	����	�(������
� ������
����
�����������

�����������

�#�� $
 ������� ���
��
�����	�
$���
��

������
����
�����������

�����������

�#�� $
��"�����	�����
����
������
����
����������� �����������

�#�� $
�����������
��������
������
����
����������� �����������

�#��
$
��������
	����
	�	���
	�
�� ���
�

������
����
�����������

�����������

�##� $
	%������� ���
�����������
����
�

������
����
�����������

�����������

�#�� $
	���&�����
��
������	����
	����

������
����
�����������

�����������

���� $
	��������	��
�����
������
����
����������� �����������

����
$
	�������
������	�
��	�������	�

������
����
����������� �����������

���� $
	���������	
�	�������� ������
����
�����������

�����������

���� $�����������	
�	�������
���'$
�

������
����
�����������

�����������

���� $��������"��
	�	���
	�
������
����
����������� �����������

���� *���)���)� ��	����
�	����
������
����
����������� �����������

���� �����������
�����
���	�
���
�

������
����
�����������

�����������

���� ���	���������
�������������
	����

������
����
�����������

�����������

��#� ����������������
	���	����
������
����
����������� �����������

����
��
����
������������
�������
�

������
����
����������� �����������

���� ��������������"��
	��� ������
����
�����������

�����������

���� �����������$�	�	��
���	�
	
�	��

������
����
�����������

�����������

���� ���������
	����	�
������
����
����������� �����������

���� ��������	������	��
�
������
����
����������� �����������

���� ���������	����
������� ������
����
�����������

�����������

���� ��������� ���
�	����(���,
� ������
����
�����������

�����������

����
�����������������
���
����
	
�	��

������
����
����������� �����������

����
���	�������	�
�����
	���
$���
��

������
����
����������� �����������

��#� �����
�����������
�����$
�
������
����
�����������

�����������

���� ���
�������������������	�
���	
�	��

������
����
�����������

�����������

����
��������	
�	��	����
������,�	�

������
����
����������� �����������

����
������
�����	�
�	���������
��������

������
����
����������� �����������

����
���������
��������
	����
	����

������
����
�����������

�����������

���� ������ �����"����������
��������	�����
����

������
����
�����������

�����������

���� ���������������	����	
���	� ������
����
�����������

�����������

����
����������
������
����	�����
��

������
����
����������� �����������

����
��������	������	������	����
�
���	�

������
����
����������� �����������

���� ����������(�������������	�
���������
.�

������
����
�����������

�����������

��#� ������������	��
���	�������
���
�������

������
����
�����������

�����������

���� ����������+�����	
�	��
������
����
����������� �����������

����
����������
����	���������
	
�	��	���
	�

������
����
����������� �����������

���� �������
�	
�
��
����	����
����������	�������	�

������
����
�����������

�����������

���� ��������������(�������
 ���
	��

������
����
�����������

�����������

����
������$
	����������������
������
�

������
����
����������� �����������

���� ������$������������	�
������
����
����������� �����������

���� ��������������������	
�	��
	���	�

������
����
�����������

�����������

���� ����������������(����������
	����

������
����
�����������

�����������

����
������	����������������
�
����	�
����
	�

������
����
����������� �����������

��#�
����������������1���
�
������������!���
�

������
����
����������� �����������

����
����
�����)	����	����
��������

������
����
�����������

�����������

���� ������$��*������������������
	
�	��

������
����
�����������

�����������

���� ��������������	����	���� ������
����
�����������

�����������

���� �����������������$
��
����
������
����
����������� �����������

����
�����������	�����
	������
�		���,
�

������
����
����������� �����������

���� ������������������
	�
	���
	��
���
�

������
����
�����������

�����������

���� ���������������������� ������
����
�����������

�����������

����
��)�������������	����
��������

������
����
����������� �����������

���� ���������	
�	��	����
������
����
����������� �����������

��#� ���"��������	����
������� ������
����
�����������

�����������

���� 
���������	����	
�"�� ������
����
�����������

�����������

���� (���������
	�	���
	�����
��
�
������
����
����������� �����������



47

Diário Oficial

Teresina(PI) - Quinta-feira, 4 de junho de 2020 • Nº 100

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
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ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 02/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 
 
 

ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 03/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 
 

ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 04/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 
 
 

ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 05/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 

ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 06/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 
 
 

ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 07/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 
 
 

ERRATA AO EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 08/2018 
 
Onde se lê: �Teresina, 28 de Junho de 2020. � 

 
LEIA-SE: �Teresina, 28 de Maio de 2020. � 
 
REGISTRA-SE  
PUBLICA-SE 
SÂMIO FALCÃO MENDES � Coordenador Geral da Coordenadoria de 
Enfrentamento as Drogas 
Teresina, 03 de Junho de 2020. 

Of. 112

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS

ERRATA DO EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2018.

Referente à publicação do dia 14.05.2020, nº 87, página 17.
CONTRATANTE: Agência de Tecnologia da Informação do Estado
do Piauí/ATI.
CONTRATADA: Telemar Norte e Leste S.A.
ONDE SE LÊ:
Constitui objeto deste termo aditivo reajuste de preço do Contrato nº
005/2018, previsto na Cláusula Sexta, conforme o Índice de Preço do
Consumidor (IPCA) correspondendo reajuste de 4,57%, com efeitos
retroativos a abril de 2018.
LEIA-SE:
Constitui objeto deste termo aditivo reajuste de preço do Contrato nº
005/2018, previsto na Cláusula Sexta, conforme o Índice de Preço do
Consumidor (IPCA) correspondendo reajuste de 4,57%, com efeitos
retroativos a abril de 2019.

Antônio Torres da Paz
Diretor Geral da ATI

Of. 381

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO

DISPENSABILIDADE DE LICITAÇÃO: 028/2020
PROCESSO: 531/2020
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, IV da Lei 8.666/93 e Lei nº 13.979, de
06/02/2020.
EMPRESA SELECIONADA: DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS SAÚDE & VIDA LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita sob o CNPJ Nº 10.645.510/0001-70.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, EM CARÁTER DE
URGÊNCIA, PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
PADRONIZADO (SALBUTAMOL 0,5MG/ML - 1ML INJ. AMP)
PARA TRATAMENTO DE PACIENTES COM SUSPEITA/
INFECTADOS POR COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS),
RESPONSÁVEL PELO SURTO DE ABRANGÊNCIA NACIONAL,
PARA UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) MESES, CONFORME
SOLICITADO PELO HOSPITAL INFANTIL LUCÍDIO PORTELA -
HILP.
JUSTIFICATIVA: Anexa nos autos do Processo Administrativo de
Dispensa de Licitação nº 0028/2020/HILP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 03 MESES a contar da data da assinatura
do contrato.
VALOR TOTAL: R$ 3.000,00 (três mil reais).
FONTE DE RECURSO: Unidade Gestora: 113; Natureza de Despesa
33.90.30 - Material de Consumo; Fonte de recurso: 0113; Projeto (Ação/
Atividade): 22.29; Subelemento: 08.

                             Diretoria Geral/HILP, em 03 de junho de 2020.
                                      Vinicius Pontes do Nascimento
                                             Diretor Geral do HILP

Of. 044

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL INFANTIL LUCÍDIO PORTELA
DIRETORIA GERAL
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR – SAF
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relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; Ordem do Dia
item (II) Providências acerca da vacância de cargo de Diretor Presidente
da Companhia: (II.i) Por unanimidade de votos do Presidente e do
Primeiro Vice-Presidente do Conselho de Administração, em respeito
à escala hierárquica, decidem alçar o Sr. JOÃO CLAUDINO
FERNANDES JÚNIOR, brasileiro, economista, casado sob o regime
da comunhão universal de bens, portador da cédula de identidade RG
nº 20.289.373-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 095.018.958-82,
residente e domiciliado na Rua Adalberto Correia Lima, nº 2.050, Bairro
Ininga, CEP 64049-680, Teresina, Piauí, do cargo de Diretor Vice
Presidente para o cargo de Diretor Presidente, até o fim do mandato
em curso, conforme a Ata de Reunião do Conselho de Administração
de 20/11/2019; (II.ii) O cargo de Diretor Vice Presidente fica vago e
são mantidos todos os demais Diretores eleitos em seus respectivos
cargos por referida ata de 20/11/2019; (II.iii) O Diretor JOÃO
CLAUDINO FERNANDES JÚNIOR toma posse em seu novo cargo e
renova sua declaração de que não se encontra impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 8.
ESCLARECIMENTOS: Tanto as (I) Providências acerca da vacância
de cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia
quanto as (II) Providências acerca da vacância de cargo de Diretor
Presidente da Companhia são tomadas nos termos do item 6.2.2 do
Manual de Registro da Sociedade Anônima do DREI - Departamento
de Registro Empresarial e Integração. Na Jucepi, o Piauí Digital é o
sistema on-line para realizar arquivamentos de documentos de
interesse da empresa. Os Conselheiros eleitos tomaram conhecimento
de que a plataforma não aceita o protocolo digital de um documento
societário anteriormente ao arquivamento do documento anteriormente
protocolado daquela mesma empresa. Nesses termos, muito embora a
nomeação prevista no item (I.iii) acima deva ocorrer em Ata de Reunião
do Conselho de Administração dentro das próximas 48 (quarenta e
oito) horas, a contar desta data, eventualmente o seu protocolo digital
não possa ser efetuado anteriormente ao arquivamento digital desta
Ata de Reunião do Conselho de Administração, o que em nada
prejudica o ato. 9. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos,
procedeu-se a lavratura da presente, que foi lida e achada conforme
para ser levada a registro no sistema da Plataforma Piauí Digital.

CLAUDINO S.A. - LOJAS DE DEPARTAMENTOS
CNPJ.MF. 06.862.627/0001-38
JUCEPI.NIRE 22.3.0000130-2

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
1. DATA, HORA E LOCAL: 06/05/2020, às 9:00 horas, na sede da
Companhia, localizada na Rua João Cabral, nº 607, Centro/Norte, CEP
64000-030, Teresina, PI. 2. CONVOCAÇÃO: Membros do Conselho
de Administração devidamente convocados. 3. QUORUM: 2/3 (dois
terços) dos membros do Conselho de Administração da Companhia.
4. MESA: JOÃO CLAUDINO FERNANDES JÚNIOR - Presidente.
JOÃO MARCELLO DE MACÊDO CLAUDINO - Secretário. 5.
ORDEM DO DIA: (I) Nomeação de membro do Conselho de
Administração da Companhia para cargo vago; (II) Ratificação de
eleição de Diretor Presidente. 6. DELIBERAÇÕES:(I) Atendendo ao
disposto no Estatuto Social e no art. 150 da Lei das S.A., e conforme
compromisso assumido pelo Presidente e pelo Primeiro Vice-
Presidente do Conselho de Administração em Ata de Reunião do
Conselho de Administração de 04/05/2020, estes, por unanimidade de
votos nomeiam para o cargo vago de Segundo Vice-Presidente do
Conselho de Administração, até a primeira assembleia geral, o Sr.
JOSÉ VALDIR BATISTA E SILVA, brasileiro, advogado, casado sob o
regime da comunhão universal de bens, portador da cédula de
identidade RG n° 711.590-SJSP/PI e inscrito no CPF/MF sob o nº

O U T R O S

CLAUDINO S.A. - LOJAS DE DEPARTAMENTOS
CNPJ.MF. 06.862.627/0001-38
JUCEPI.NIRE 22.3.0000130-2

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
1. DATA, HORA E LOCAL: 04/05/2020, às 10:00 horas, na sede da
Companhia, localizada na Rua João Cabral, nº 607, Centro/Norte, CEP
64000-030, Teresina, PI. 2. CONVOCAÇÃO: Membros do Conselho
de Administração devidamente convocados. 3. QUORUM: 2/3 (dois
terços) dos membros do Conselho de Administração da Companhia.
4. MESA: JOÃO CLAUDINO FERNANDES JÚNIOR - Presidente.
JOÃO MARCELLO DE MACÊDO CLAUDINO - Secretário. 5.
ORDEM DO DIA: (I) Providências acerca da vacância de cargo de
membro do Conselho de Administração da Companhia; (II)
Providências acerca da vacância de cargo de Diretor Presidente da
Companhia. 6. CONSIDERAÇÕES: No último dia 24/04/2020 faleceu o
Sr. JOÃO CLAUDINO FERNANDES, Presidente do Conselho de
Administração e Diretor Presidente da Companhia. Respeitada a
semana de luto da família, os Conselheiros remanescentes, JOÃO
CLAUDINO FERNANDES JÚNIOR e JOÃO MARCELLO DE
MACÊDO CLAUDINO, tendo em vista o auge da pandemia do
Coronavírus e a necessidade urgente tanto de fixar a orientação geral
dos negócios da Companhia, quanto de eleger o Diretor Presidente
da Companhia, para que este possa tomar as medidas necessárias
para a salvaguarda dos interesses empresariais em meio à crise
mundialmente enfrentada, decidem seguir a escala hierárquica dos
administradores eleitos da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: Ordem
do Dia item (I) Providências acerca da vacância de cargo de membro
do Conselho de Administração da Companhia: (I.i) Em atendimento
ao disposto no Estatuto Social e no art. 150 da Lei das S.A., por
unanimidade de votos dos dois Conselheiros remanescentes, decidem
alçar, até a primeira assembleia geral, para o cargo de Presidente do
Conselho de Administração o Conselheiro Sr. JOÃO CLAUDINO
FERNANDES JUNIOR, brasileiro, economista, casado sob o regime
da comunhão universal de bens, portador da cédula de identidade RG
nº 20.289.373-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 095.018.958-82,
residente e domiciliado na Rua Adalberto Correia Lima, nº 2.050, Bairro
Ininga, CEP 64049-680, Teresina, Piauí; (I.ii) Restando vago o cargo
de Primeiro Vice-Presidente do Conselho de Administração, em
atendimento ao disposto no Estatuto Social e no art. 150 da Lei das
S.A., por unanimidade de votos, os dois Conselheiros remanescentes
decidem alçar para referido cargo até a primeira assembleia geral, o
Conselheiro Sr. JOÃO MARCELLO DE MACÊDO CLAUDINO,
brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão universal
de bens, portador da cédula de identidade RG n° 843.577-SSP/PI e
inscrito no CPF/MF sob o nº 447.037.833-04, residente e domiciliado
na Rua Jesus Tomaz Tajra, n° 1.110, Bairro São Cristovão, CEP 64052-
340, Teresina, Estado do Piauí; (I.iii) Restando vago o cargo de Segundo
Vice-Presidente do Conselho de Administração, e não havendo escala
hierárquica a seguir com relação a este cargo, os dois Conselheiros
remanescentes, entendendo que a Companhia não pode aguardar a
sua decisão acerca do nome mais indicado para os interesses da
Companhia, assim como o convite e sua aceitação, comprometem-se
a nomeá-lo dentro das próximas 48 (quarenta e oito) horas, a contar
desta data, a fim de não prejudicar a urgência das deliberações tomadas
em (I.i) e (I.ii), acima; (I.iv) Os Conselheiros JOÃO CLAUDINO
FERNANDES JÚNIOR e JOÃO MARCELLO DE MACÊDO
CLAUDINO tomam posse em seus novos cargos e renovam a
declaração de que não se encontram impedidos de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos,
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
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239.263.413-00, residente e domiciliado na Rua Coelho de Resende, n°
2.213, Bairro Marques, CEP 64002-470, Teresina, Piauí, que toma posse
em seu cargo e declara expressamente que não se encontra impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos,
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; (II) O Segundo
Vice-Presidente do Conselho de Administração ratifica a deliberação
tomada à unanimidade pelo Presidente e pelo Primeiro Vice-Presidente
do Conselho de Administração em Ata de Reunião do Conselho de
Administração de 04/05/2020, no sentido de alçar o Sr. JOÃO
CLAUDINO FERNANDES JÚNIOR do cargo de Diretor Vice Presidente
para o cargo de Diretor Presidente, até o fim do mandato em curso.7.
ESCLARECIMENTO: Na eventualidade de a plataforma Piauí Digital
não aceitar o protocolo digital deste documento societário
anteriormente ao arquivamento da Ata de Reunião do Conselho de
Administração de 04/05/2020, já protocolada digitalmente, dever-se-á
aguardar o protocolo desta ata na Jucepi.8. ENCERRAMENTO:
Encerrados os trabalhos, procedeu-se a lavratura da presente, que foi
lida e achada conforme para ser levada a registro no sistema da
Plataforma Piauí Digital.

P. P. 3062

 A empresa POSTO GERALDÃO LTDA, CNPJ 34.998.694/0001-10 torna 

público que requereu junto à Secretaria Estadual de Maio Ambiente e 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente, a LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA � LP, 

para empreendimento/atividade COMÉRCIO VAREJISTA DE 

COMBUSTIVEIS AUTOMOTIVOS situado na Rod. BR 020, s/n, zona rural, 

município de Pio IX (PI). Foram apresentados a documentação e o PCA para 

análise.  

P. P. 3056

EDITAL

A empresa G. R. LEÔNIDAS E CIA LTDA / POSTO MACHADO, inscrita
no CNPJ sob o nº. 14.466.268/0001-28, torna público que REQUEREU
junto a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMAR, a
LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) para Atividade de TRANSPORTE DE
PRODUTOS PERIGOSOS - TPP, localizado na Rua Cel. Antonio Rodrigues,
nº 145, Bairro Malva, no município de Picos-PI.

P. P. 3057

Miguel Inácio de Sousa, residente na localidade Fazenda Pau Ferro/
Data Gameleira de Cima, zona rural do município de Lagoa do Barro,
Estado do Piauí, torna público que solicitou a SEMAR a Expedição da
Autorização e Outorga de Uso, para a utilização dos recursos hídricos
de um poço tubular na localidade já supracitada, Bacia: Rio Parnaíba;
Sub-bacia: Rio Canindé, Aqüífero Cristalino Fissural, Coordenadas
Geográficas:8034/10,3/,S;41°31/20,9"0,para reservar determinado
volume, destinado ao consumo humano.

P. P. 3058

MEDICAL CENTRO CLINICO LTDA, CNPJ: 29.505.818/0001-48, torna
público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente (SEMMA) de
Parnaíba-PI, a DECLARAÇÃO DE BAIXO IMPACTO AMBIENTAL
- DBIA, para atividade médica ambulatorial restritas a consultas,
realização de exames complementares e procedimento cirúrgicos na
Avenida Governador Chagas Rodrigues, 942, Centro, CEP: 64.200-
490, Parnaíba-PI.  Não foi determinado estudo de impacto ambiental.

P. P. 3060

SPE PETRÓPOLIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA -
CNPJ nº 23.874.239/0001-96, torna público que solicitou a SEMAR
a expedição da AUTORIZAÇÃO E OUTORGA DE USO, de um poço
tubular a ser perfurado no Loteamento Petrópolis, s/n, socopo,
Teresina - PI), Sub-bacia Difusa do Médio Parnaíba, Aquífero Poti -
Piauí, Coordenadas: 04° 59' 59,63" S / 42° 45' 18,49", para reservar
189.000 m³/ano, para CONSUMO HUMANO.

NEXO FOODS LTDA. - CNPJ nº 13.842.594/0001-20, torna público
que solicitou a SEMAR a expedição da AUTORIZAÇÃO E OUTORGA
DE USO, de um poço tubular existente na Rua Carlos Gomes, 1090,
Triunfo, Teresina - PI, Sub-bacia Difusa do Médio Parnaíba, Aquífero
Poti - Piauí, Coordenadas: 05° 07' 42,61" S / 42° 47' 47,81", para reservar
8.640 m³/ano, para INDUSTRIAL.

P. P. 3063

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO PIAUÍ
DETRAN-PI.

AVISO DO EDITAL DE LEILÃO. EDITAL 007/2020.  DETRAN - PI.
DATA: 19.06.2020, às 10 Horas. VIP Gestão e Logística S/A, inscrita
no CNPJ sob o nº 08.187.134/0004-18, na condição de Terceirizada de
Serviços de Remoção, Guarda e Alienação de Veículos Apreendidos
em Operações de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito Do
Piauí, torna público, para o conhecimento dos interessados, com
fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que
institui normas para Licitações e contratos da Administração Pública,
Lei Federal nº 6.575, de 30 de setembro de 1978, que dispõe sobre o
depósito e venda de veículos removidos, apreendidos e retidos, em
todo o Território Nacional pelas autoridades de trânsito, Lei Federal
nº 9.503/97, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB no seu Art.º. 328, Alterado pela Lei nº 13.160
de 25.08.2015, Resolução 623/16 do CONTRAN, Lei Federal nº 8.722,
de 27 de outubro de 1993, que torna obrigatório a baixa de veículo
vendida como sucata, Decreto Federal n° 21.981/32 que regula a
realização de leilões públicos no país, e em conformidade com as
demais normas e regulamentações infra legais atinentes à espécie,
que fará realizar, por intermédio do Leiloeiro Oficial do Estado do
Piauí, Sr. ERICO SOBRAL SOARES, Matrícula 15/15-JUCEPI,
Leilão Público, do tipo maior lance, para a alienação de veículos
na condição de RECUPERAVEIS apreendidos e removidos nas
operações de trânsito promovidas/realizadas pelo DETRAN-PI e
não recuperados por seus proprietários nos prazos e formas legais.
O leilão acontecerá de forma "Eletrônica", no dia 19 de Junho de
2020, às 10 horas, pregão online/eletrônico transmitido e acessado
via Login e senha no site www.vipleiloes.com.br. O edital poderá
ser retirado no site do DETRAN-PI (www.detran.pi.gov.br) e no
site do Leiloeiro Oficial (www.vipleiloes.com.br). Mais informações
poderão ser obtidas também no local do leilão ou ainda pelos
telefones (86) 3301-5000 e 3232-3480.

VIP GESTÃO E LOGÍSTICA S/A
Teresina, 04 de Junho de 2020.

P. P. 3059

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO PIAUÍ - DETRAN
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FICHA TÉCNICA

GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
José Wellington Barroso de Araújo Dias

VICE-GOVERNADORA
Maria Regina Sousa

SECRETARIA DE GOVERNO
Osmar Ribeiro de Almeida Júnior

SECRETARIA DA FAZENDA
Rafael Tajra Fonteles

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
Ellen Gera de Brito Moura

SECRETARIA DA SAÚDE
Florentino Alves Veras Neto

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
Fábio Abreu Costa

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA
Merlong Solano Nogueira

SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR
Herbert Buenos Aires de Carvalho

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO
Antonio Rodrigues de Sousa Neto

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Sádia Gonçalves de Castro

SECRETARIA DAS CIDADES
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SECRETARIA DE JUSTIÇA
Carlos Edilson Rodrigues Barbosa de Sousa

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA
Janainna Pinto Marques
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SECRETARIA DO TURISMO
Flávio Rodrigues Nogueira Júnior
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